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SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/; http://www.suzanoholding.com.br/investidores/; https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx?tipoconsulta=CVM&codigoCVM=9067; 
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm.

Aos Senhores

Administradores e Acionistas,

O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva da Suzano Holding S.A. 

submetem à apreciação de V. Sas, o Relatório da Administração e as Demonstrações 

Financeiras individuais e consolidadas, acompanhadas do relatório dos Auditores 

Independentes sobre as demonstrações financeiras, relativas ao exercício findo em 

31 de dezembro de 2025. Considerando que o patrimônio líquido da Suzano Holding 

S.A. está quase que exclusivamente investido na controlada Suzano S.A., suas 

demonstrações contábeis refletem substancialmente essa participação. As 

informações relativas ao desempenho da Suzano S.A. estão detalhadas no Relatório 

da Administração dessa controlada.

RESULTADOS
O lucro da Suzano Holding S.A. no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de 
R$ 3.989.587 mil, em comparação ao prejuízo de R$ 2.111.606 mil apurado no 
exercício anterior. O principal fator que contribuiu para o lucro do exercício, e para o 
prejuízo do exercício anterior, foi o resultado da equivalência patrimonial apurado 
sobre o investimento detido na controlada Suzano S.A.
(em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Equivalência patrimonial 3.989.641 (2.037.585)
Despesas operacionais, líquidas (7.329) (6.348)
Resultado financeiro líquido 7.464 (64.514)
Imposto de renda e contribuição social (189) (3.159)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 3.989.587 (2.111.606)

(em milhares de reais)
31/12/2025 31/12/2024

Abertura da equivalência patrimonial por controlada
Suzano S.A. 3.989.768 (2.039.673)
Premesa S.A. (127) 2.088

3.989.641 (2.037.585)
Auditoria e controles internos

Os auditores externos apresentam suas avaliações sobre resultados, práticas contábeis 
e controles internos diretamente aos membros do Conselho de Administração.
Em atendimento à Instrução CVM 480/09, a Companhia declara que não houve 
nenhum serviço prestado pelo Auditor Independente no exercício de 2025, que não 
seja de auditoria externa.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 15.206.854 9.067.796 21.397 43.056

 Aplicações financeiras 9.932.774 12.971.547

 Contas a receber de clientes 6.560.607 9.132.860

 Estoques 8.155.847 7.962.324

 Juros sobre capital próprio

  e dividendos a receber 412.145 630.367

 Tributos a recuperar 1.556.466 1.223.271 10.015 113.635

 Instrumentos financeiros

  derivativos 1.556.978 1.006.427

 Outros ativos 935.054 981.947 231 471

 Total do ativo circulante 43.904.580 42.346.172 443.788 787.529

Não Circulante

 Imposto de renda e

  contribuição social diferidos 1.505.303 7.985.402 1.274 1.373

 Instrumentos financeiros

  derivativos 8.014.683 2.880.673

 Outros ativos 4.659.615 4.719.539 4.874 27

 Ativos biológicos 26.097.164 22.283.001

 Investimentos 1.196.556 1.818.610 13.034.508 9.584.392

 Imobilizado 64.296.654 64.986.556 463 511

 Direito de uso 5.334.722 5.184.467 2.933 3.776

 Intangível 12.970.692 13.902.303   

 Total do ativo não circulante 124.075.389 123.760.551 13.044.052 9.590.079

Total do Ativo 167.979.969 166.106.723 13.487.840 10.377.608

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo
Circulante
 Fornecedores 5.141.386 6.033.285
 Empréstimos, financiamentos
  e debêntures 3.004.905 10.501.387
 Instrumentos financeiros
  derivativos 1.205.029 2.760.273
 Tributos a recolher 458.454 532.049 186 168.243
 Salários e encargos sociais 1.136.563 1.237.411 3.743 4.344
 Juros sobre capital próprio
  e dividendos a pagar 1.391.448 2.129.278 410.472 558.728
 Outros passivos 1.439.075 1.386.822 1.436 1.444
 Total do passivo circulante 13.776.860 24.580.505 415.837 732.759
Não Circulante
 Empréstimos, financiamentos
  e debêntures 91.796.352 90.934.144
 Contas a pagar de arrendamento 6.074.338 6.103.889 2.258 3.202
 Instrumentos financeiros
  derivativos 8.136.320 7.694.547
 Provisão para passivos judiciais 2.801.738 2.926.750
 Dividendos a pagar 1.340.824 1.340.824
 Outros passivos 1.404.770 1.387.329 785 865
 Total do passivo não circulante111.554.342 109.046.659 1.343.867 4.067
Total do Passivo 125.331.202 133.627.164 1.759.704 736.826
Patrimônio Líquido
 Capital social 7.785.522 5.775.670 7.785.522 5.775.670
 Reservas de capital 23.525 23.525 23.525 23.525
 Reservas de lucro 3.959.775 3.720.278 3.959.775 3.720.278
 Ajuste de avaliação patrimonial (40.686) 121.309 (40.686) 121.309
 Participações de acionistas
  não controladores 30.920.631 22.838.777   
 Total do patrimônio líquido 42.648.767 32.479.559 11.728.136 9.640.782
Total do Passivo e
 do Patrimônio Líquido 167.979.969 166.106.723 13.487.840 10.377.608

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 

(Em milhares de reais)
Consolidado Controladora

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita Líquida 50.116.256 47.405.389
Custo dos produtos vendidos(33.890.317) (27.402.515)
Lucro Bruto 16.225.939 20.002.874
Receitas (Despesas) Operacionais
Vendas (3.312.740) (2.938.547)
 Gerais e administrativas (2.792.004) (2.627.134) (7.359) (6.348)
 Resultado da equivalência
  patrimonial (409.265) (13.924) 3.989.641 (2.037.585)
 Outras, líquidas 934.970 1.262.955 30  
Resultado Operacional antes
 do Resultado Financeiro 10.646.900 15.686.224 3.982.312 (2.043.933)
Resultado Financeiro 9.770.550 (28.841.246) 7.464 (64.514)
Resultado antes do
 Imposto de Renda e
  da Contribuição Social 20.417.450 (13.155.022) 3.989.776 (2.108.447)
Imposto de renda
 e contribuição social (6.973.678) 6.062.767 (189) (3.159)
Resultado Líquido
 do Exercício 13.443.772 (7.092.255) 3.989.587 (2.111.606)
Atribuível à acionistas
Não controladores 9.454.185 (4.980.649)
Controladores 3.989.587 (2.111.606) 3.989.587 (2.111.606)

Consolidado Controladora

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Resultado líquido do exercício 13.443.772 (7.092.255) 3.989.587 (2.111.606)
Outros resultados abrangentes

 Itens sem efeitos subsequentes
  no resultado (214.857) (273.047) (63.802) (81.217)
 Itens com efeitos subsequentes
  no resultado (129.061) 163.185 (38.325) 48.539

13.099.854 (7.202.117) 3.887.460 (2.144.284)
Atribuível à acionistas

 Não controladores 9.212.394 (5.057.833)
 Controladores 3.887.460 (2.144.284)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
ABRANGENTE - EXERCÍCIOS FINDOS EM 

(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

Ajustes de Total Acionistas Patrimônio
Capital Reservas Reservas avaliação Resultado patrimônio Não líquido
social de capital de lucros patrimonial do exercício líquido controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.775.670 23.525 7.462.497 532.128 12.793.820 32.067.892 44.861.712
Resultado abrangente total
 Prejuízo do exercício (2.111.606) (2.111.606) (4.980.649) (7.092.255)
 Resultado abrangente do exercício reflexa da controlada (32.678) (32.678) (77.184) (109.862)
 Perda apurada na recompra de ações pela controlada (351.427) (351.427) (2.455.336) (2.806.763)
Transações de capital com os sócios
 Reversão de dividendos prescritos 914 914
 Opções de ações outorgadas reconhecidas por controlada 57.306 57.306
 Participação dos não controladores proveniente
  de combinação de negócio (15.716) (15.716)
 Juros sobre capital próprio (657.327) (657.327) (1.758.393) (2.415.720)
 Dividendos complementares de controlada (57) (57)
Mutações internas do patrimônio líquido
 Aumento de capital com reservas 1.000.000 (1.000.000)
 Constituição de reservas 95.421 (95.421)
 Absorção de prejuízos (2.837.640) 2.837.640
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial de controlada    (26.714) 26.714    
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.775.670 23.525 3.720.278 121.309 9.640.782 22.838.777 32.479.559
Resultado abrangente total
 Lucro do exercício 3.989.587 3.989.587 9.454.185 13.443.772
 Resultado abrangente do exercício reflexa da controlada (102.127) (102.127) (241.791) (343.918)
 Perda apurada na recompra de ações pela controlada (20.811) (20.811) (151.135) (171.946)
Transações de capital com os sócios
 Reversão de dividendos prescritos 399 399
 Dividendos antecipados (438.471) (438.471) (438.471)
 Dividendos de longo prazo (1.340.824) (1.340.824) (1.340.824)
 Opções de ações outorgadas reconhecidas pela controlada 14.416 14.416
 Redução de capital de controlada (61) (61)
 Dividendos de controlada (988.784) (988.784)
 Transação com acionistas não controladores (5.375) (5.375)
Mutações internas do patrimônio líquido
 Aumento de capital com reservas 2.009.852 (2.009.852)
 Constituição de reservas 3.590.173 (3.590.173)
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial de controlada    (39.057) 39.057    
Saldos em 31 de dezembro de 2025 7.785.522 23.525 3.959.775 (40.686)  11.728.136 30.920.631 42.648.767

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 

(Em milhares de reais)

Consolidado Controladora

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades operacionais 18.088.228 20.567.711 (63.774) (38.088)
Caixa líquido (aplicado)
 gerado nas atividades
  de investimentos (9.832.795) (20.512.761) 630.346 368.427
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (1.777.489) (44.328) (588.231) (324.017)
Efeito da variação cambial em
 Caixa e equivalentes de caixa (338.886) 665.026
Acréscimo (decréscimo)
 líquido no caixa
  e equivalentes de caixa 6.139.058 675.648 (21.659) 6.322
 No início do exercício 9.067.796 8.392.148 43.056 36.734
 No final do exercício 15.206.854 9.067.796 21.397 43.056
Acréscimo (decréscimo)
 líquido caixa
  e equivalentes de caixa 6.139.058 675.648 (21.659) 6.322

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 

(Em milhares de reais)
Consolidado Controladora

31/12/2025

31/12/2024
(Reapresentado

(Nota 2.1)) 31/12/2025 31/12/2024
1 - Receitas 58.127.510 59.197.990 42 6
2 - Insumos adquiridos

 de terceiros (30.039.868) (29.055.194) (1.064) (838)
3 - Valor adicionado

 bruto (1-2) 28.087.642 30.142.796 (1.022) (832)
4 - Depreciação, exaustão

 e amortização (11.298.347) (9.225.034) (1.088) (1.038)
5 - Valor adicionado

 líquido (3-4) 16.789.295 20.917.762 (2.110) (1.870)
6 - Valor adicionado

 recebido em
  transferência 14.670.496 15.070.744 3.997.897 (2.032.810)

7 - Valor adicionado
 para distribuição 31.459.791 35.988.506 3.995.787 (2.034.680)
 Pessoal 5.546.051 4.687.862 4.105 3.641
 Impostos, taxas
  e contribuições 527.486 1.808.360 1.492 72.614
 Remuneração de
  capitais de terceiros 11.942.482 36.584.539 603 671
 Remuneração de
  capitais próprios 13.443.772 (7.092.255) 3.989.587 (2.111.606)

8 - Distribuição do
 valor adicionado 31.459.791 35.988.506 3.995.787 (2.034.680)

1. Contexto operacional: A Suzano Holding S.A. (“Suzano Holding” ou “Companhia”) 
é uma holding controladora da Suzano S.A., designada a seguir como “Suzano” que 
tem como objeto a fabricação e comercialização, no país e no exterior, de celulose de 
fibra curta de eucalipto, papel revestido, papel cartão, papel não revestido e cut size, 
bobinas de papéis e papéis para fins sanitários (bens de consumo - tissue), para 
atendimento ao mercado interno e externo, além da exploração de florestas de 
eucalipto para uso próprio, operação de terminais portuários, participação como 
sócia ou acionista de qualquer outra sociedade ou empreendimento, e a geração de 
energia elétrica no processo produtivo da celulose e a sua comercialização. A 
Suzano possui ações negociadas na B3 S.A. (“Brasil, Bolsa, Balcão - “B3”), listada no 
segmento do Novo Mercado sob o ticker SUZB3 e American Depositary Receipts 
(“ADRs”) na proporção de 1 (uma) ação ordinária, Nível II, negociadas na Bolsa de 
Valores de Nova Iorque (“New York Stock Exchange - “NYSE”) sob o ticker SUZ. A 
Suzano possui 16 unidades industriais, sendo 14 unidades no Brasil localizadas nas 
cidades de Aracruz e Cachoeiro de Itapemirim (Espírito Santo), Belém (Pará), 
Eunápolis e Mucuri (Bahia), Maracanaú (Ceará), Imperatriz (Maranhão), Jacareí, 
Limeira, Mogi das Cruzes e duas unidades em Suzano (São Paulo), Três Lagoas e 
Ribas do Rio Pardo (Mato Grosso do Sul) e duas unidades nos Estados Unidos 
localizadas nas cidades de Pine Bluff (Arkansas) e Waynesville (Carolina do Norte). 
Adicionalmente, possui seis centros de tecnologia, sendo quatro localizados no 

Brasil, um na China e um em Israel, 29 centros de distribuição e quatro portos no 
Brasil. No exterior, a estrutura é composta por aproximadamente 73 terminais, 
distribuídos entre Ásia, Europa, Estados Unidos, Equador e Argentina. A 
comercialização da celulose e papel no mercado internacional é realizada por meio 
de vendas pela Suzano e, principalmente, por meio de suas controladas e/ou 
escritórios de representação localizados na Argentina, Áustria, China, Equador, 
Estados Unidos da América e Singapura. A Companhia também controla a Premesa 
S.A., que possui atividade imobiliária. A sede social da Companhia está localizada 
em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia é controlada por membros da 
família Feffer. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pelo 
Conselho de Administração da Companhia em 18 de março de 2026. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as 
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Α ινδστρια ιmοβιλι〈ρια δα χαπιταλ 
παυλιστα ενχοντρα−σε ιmερσα 

εm γραϖε ινσεγυρανα ϕυρδιχα, 
χοm α συσπενσο ϕυδιχιαλ προϖισ⌠−
ρια δε αλϖαρ〈σ παρα δεmολι⌡εσ ε 
χονστρυο δε νοϖοσ εδιφχιοσ.

Λιmιναρ δο Τριβυναλ δε ϑυστια, 
χονχεδιδα α πεδιδο δο Μινιστριο 
Πβλιχο (ΜΠ) δε Σο Παυλο εm 24 
δε φεϖερειρο ε mαντιδα 13 δε mαρο, 
συσπενδευ α χονχεσσο δεσσεσ αλ−
ϖαρ〈σ παρα 4.459 προχεσσοσ δε 
απροϖαο εm τραmιταο, δοσ θυαισ 
1.363 ρελατιϖοσ ◊ χονστρυο δε 
Ηαβιταο δε Ιντερεσσε Σοχιαλ (ΗΙΣ).

Να Αο Dιρετα δε Ινχονστιτυ−
χιοναλιδαδε ιmπετραδα, ο ΜΠ αρ−
γυmεντα θυε α ρεϖισο δα Λει δε 
Ζονεαmεντο νο τερια ατενδιδο 
ρεθυισιτοσ mνιmοσ δε παρτιχιπαο 
χοmυνιτ〈ρια ε πλανεϕαmεντο υρβανο, χοm αλτερα⌡εσ 
δε λτιmα ηορα � αργυmεντοσ σολιδαmεντε χοντεσ−
ταδοσ πελα Χmαρα Μυνιχιπαλ ε πελα Πρεφειτυρα, α 
θυαλ λεmβρου θυε ο Τριβυναλ δε ϑυστια (Τϑ) ϕ〈 ηαϖια 
ρεχονηεχιδο α λεγαλιδαδε δα ρεϖισο δα λεγισλαο.

Ο φατο  θυε 375 υνιδαδεσ δε ΗΙΣ εστο δειξαν−

δο δε σερ απροϖαδασ πορ δια, 
χοmπροmετενδο ατ 197 mιλ ποσ−
τοσ δε τραβαληο ε ατ Ρ∃ 90 βιλη⌡εσ 
δε ινϖεστιmεντοσ να ινδστρια 
ιmοβιλι〈ρια, δε αχορδο χοm α 
Προχυραδορια δα Χmαρα. Πορ δια, 
Ρ∃ 4,2 mιλη⌡εσ νο εστο σενδο 
αρρεχαδαδοσ αο Φυνδο δε Dεσεν−
ϖολϖιmεντο Υρβανο, θυε δεστινα 
ρεχυρσοσ ◊ mοραδια ποπυλαρ ε ιν−
φραεστρυτυρα υρβανα.

Σεm οσ αλϖαρ〈σ, χονστρυτορασ 
εστο συσπενδενδο χιχλοσ δε 
προδυο. Ινχορποραδορασ εστι−
mαm πρεϕυζοσ χοm ατρασοσ νοσ 
λαναmεντοσ δε εmπρεενδιmεν−
τοσ. Αδθυιρεντεσ δοσ ιm⌠ϖεισ εm 
χονστρυο ποδερο ρεχεβ−λοσ 
χοm ατρασο ε γασταρεm mαισ χοm 
αλυγυελ δο θυε ο πρεϖιστο.

Α Χmαρα εντρου χοm αγραϖο ε σε εσπερα υmα 
ρ〈πιδα σολυο πορ παρτε δο Χολεγιαδο δο ργο 
Εσπεχιαλ δο Τϑ. Νο  ϕυστο παραλισαρ−σε τοδα α ιν−
δστρια ιmοβιλι〈ρια ε mιληαρεσ δε εmπρεγοσ σερεm 
χορταδοσ εm φυνο δε αλγυmα ιρρεγυλαριδαδε 
ποντυαλ θυε εϖεντυαλmεντε τενηα οχορριδο.

Χονστρυο ενφρεντα ινσεγυρανα ϕυρδιχα

 Λιmιναρ αmεαα

εmπρεγοσ ε ποδε

πρεϕυδιχαρ αδθυιρεντεσ

δε ιm⌠ϖεισ 

JÚLIA PESTANA

Um dia depois de entrar com um 
pedido na Justiça para sair da re-
cuperação judicial, a Americanas 
anunciou ontem que não deve 
mais realizar fechamentos massi-
vos de lojas depois do encerra-
mento do processo de reestrutu-
ração recente. De acordo com o 
presidente da companhia,  Fer-
nando Soares, a expectativa é de 
estabilização  da  base  física  de  
pontos de venda, com eventuais 
ajustes pontuais dentro de uma 
rede de cerca de 1.470 unidades.

Segundo  ele,  o  fechamento  
de cerca de 300 pontos em 2025 
teve impacto direto sobre a ba-
se de clientes da rede no perío­
do. “Não conseguimos segurar 
esses clientes com a loja fecha-
da”, disse Soares, acrescentan-
do que, com o fim desse proces-
so, a tendência é de normaliza-
ção e posterior retomada da ba-
se de consumidores. 

A  Americanas  já  iniciou  a  
abertura pontual de novas uni-
dades e avalia que o número de 
clientes deve voltar  a  crescer  
nos  próximos  meses.  Atual-

mente, a Americanas opera em 
mais de 800 cidades e registra 
aproximadamente 95 milhões 
de visitas mensais, consideran-
do lojas físicas, site e aplicati-
vo. A base digital também in-
clui mais de 35 milhões de se-
guidores nas redes sociais.

Além  da  expansão  física,  a  
Americanas aposta na evolução 

do canal digital, que hoje repre-
senta apenas 4% das vendas. Se-
gundo Soares, o foco é elevar a 
frequência  e  o  tíquete  médio  
dos  consumidores,  mais  do  
que a aquisição de novos clien-
tes.  Nesse  contexto,  iniciati-
vas como o programa Cliente 
A tendem a ampliar o gasto e a 
recorrência nas lojas.

PONTOS DE ENTREGA. A varejista 
avalia também que sua rede de 
lojas pode ser utilizada como pla-

taforma logística para parceiros, 
em um movimento que reforça 
o papel das unidades como hubs 
de distribuição dentro do novo 
modelo de negócios da compa-
nhia. Segundo Soares, a capilari-
dade da empresa abre espaço pa-
ra parcerias com plataformas di-
gitais interessadas  em  ampliar  
sua presença no País.

“Será que algum marketpla-
ce não precisa de cerca de 1.500 
pontos de entrega no Brasil? Eu 
acho que sim”, disse o executi-

vo, em teleconferência.
Soares lembrou que a empre-

sa já tem avançado nesse mode-
lo por meio de parcerias, citan-
do a cooperação com o Magazi-
ne Luiza no marketplace. No en-
tanto, ele ressaltou que novas 
parcerias devem seguir uma ló­
gica centrada  no  cliente  e  na  
operação das lojas. “Tudo pre-
cisa passar por esse centro que 
escolhemos  trabalhar,  que  é  
consumidor e a loja física.”

No  campo  financeiro,  Soa-

res afirmou que a companhia 
mantém foco na expansão do 
lucro, mais do que em ganhos 
pontuais de margem. “Aumen-
tar preço é fácil, mas prejudica 
a competitividade”, disse.

SAÍDA  DA  RECUPERAÇÃO.  So-
bre a decisão de protocolar na 
4.ª Vara Empresarial do Rio de 
Janeiro  o  pedido  de  saída  da  
recuperação  judicial,  Soares  
diz que os indicadores do ba-
lanço  de  2025  confirmam  a  
conclusão do ciclo de reestru-
turação operacional e financei-
ra.  A  empresa  ainda  espera  a  
aprovação judicial.

Segundo ele, o movimento se 
sustenta em três fatores princi-
pais: o cumprimento das obriga-
ções previstas no plano de recu-
peração, a execução de uma am-
pla transformação do negócio e a 
melhora consistente dos resulta-
dos ao longo do ano (mais infor-
mações nesta página). “Não dá pa-
ra negar que é um dia importan-
te. Nós cumprimos as obrigações 
previstas no plano e temos segu-
rança para avançar no pedido de 
saída da recuperação judicial.”

A Americanas pediu recupera-
ção judicial no início de 2023, de-
pois da descoberta de um rombo 
contábil  de mais  de  R$  20  bi-
lhões. No processo de recupera-
ção, os acionistas de referência 
da  varejista  (Jorge  Paulo  Le-
mann, Carlos Alberto Sicupira e 
Marcel Telles) fizeram um apor-
te de R$ 12 bilhões, e outros R$ 12 
bilhões em dívidas com bancos 
foram convertidos em ações.

Sebastien Durchon, diretor fi-
nanceiro da Americanas, disse que 
o pedido e saída da recuperação re-
presenta um marco. “A saída ante-
cipada da recuperação é um reca-
do forte de confiança no futuro.” l

A  Americanas  fechou  2025  
com prejuízo de R$ 271 mi-
lhões,  ante lucro de  R$ 8,3 
bilhões em 2024, impactado 
por  efeitos  extraordinários  
relacionados à recuperação 
judicial. A receita líquida so-
mou R$ 12,3 bilhões no ano, 
queda de 1,2% ante 2024, en-
quanto o Ebitda (lucro an-
tes de impostos, juros e de-
preciações) avançou 11,6%, 
para R$ 1,1 bilhão.

De acordo com o diretor 
financeiro da varejista, Sebas-
tien Durchon, o resultado de 
2024 foi inflado por ganhos 
contábeis associados à rees-
truturação da dívida. Descon-
siderando esses efeitos e as 
operações descontinuadas, a 
empresa apurou lucro de R$ 
98  milhões  nas  operações  
continuadas  em  2025,  indi-
cando  melhora  na  perfor-
mance operacional. “O resul-
tado  vem  melhorando  ano  

após ano, tanto no Ebitda quan-
to no lucro líquido”, disse.

Durchon ressaltou ainda que 
a reestruturação levou à elimina-
ção de custos associados ao anti-
go modelo digital, além de ajus-
tes operacionais e administrati-
vos. “A reformatação da empre-
sa gerou uma redução da recei-
ta, mas também da despesa”, dis-
se. As despesas gerais e adminis-
trativas  somaram  R$  902  mi-
lhões no quarto trimestre e R$ 
3,3 bilhões em 2025, com quedas 
de 30,7% e 18,1% na comparação 
anual, respectivamente.

Para Fernando Soares, presi-
dente da Americanas, a melho-
ra dos resultados está ligada à 
reformulação  da  estratégia,  
com foco no consumidor e na 
integração entre canais. “Repro-
gramamos o digital, que deixou 
de ser um e-commerce indepen-
dente e passou a servir à loja, 
com entrega a partir das unida-
des e retirada em loja.” l J.P.

Rede tem prejuízo de 
R$ 271 milhões no ano

Loja da Americanas: rede mantém 1.470 pontos após reestruturação

PEDRO KIRILOS / ESTADÃO-30/1/2023

Americanas diz que ciclo de 
fechamento de lojas terminou

Varejo Nova etapa

Empresa fechou 300 unidades em 2025 e,  hoje, tem 1.470 lojas 
em mais de 800 cidades; ideia é usar rede como plataforma logística

Fim de ciclo
Empresa entrou

com pedido na Justiça
para antecipar saída da

recuperação judicial
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) 
ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® 
Interpretations), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais são consistentes com as 
utilizadas pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de Reais 
(“R$”) e as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, 
também foram efetuadas em milhares, exceto se expresso de outra forma. A 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas, 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
incluindo a divulgação dos passivos contingentes assumidos. Contudo, a incerteza 
relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em 
exercícios futuros. As práticas contábeis que requerem maior nível de julgamento e 
complexidade, bem como para as quais estimativas e premissas são significativas. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico, considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir o custo atribuído de terrenos e edificações na data de transição 
para as normas contábeis IFRS e CPCs, com exceção dos seguintes itens materiais 
reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) instrumentos financeiros derivativos e 
não derivativos mensurados pelo valor justo; (ii) pagamentos baseados em ações e 
benefícios a empregados mensurados pelo valor justo; e (iii) ativos biológicos 
mensurados pelo valor justo. As principais políticas contábeis materiais aplicadas na 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
divulgadas na nota 3. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas considerando a continuidade de suas atividades operacionais. 
2.1 Reapresentação das cifras comparativas: Em 31 de dezembro de 2025, o 
ganho de variação no valor justo de ativos biológicos da Suzano no montante de 
R$ 1.516.458 (R$ 1.431.530 em 31 de dezembro de 2024) passou a ser apresentado 
em “Outras receitas” no grupo de Receitas na DVA ao invés de ser apresentada em 
“Materiais, energia, serviços de terceiros e outros” no grupo de Insumos Adquiridos 
de Terceiros e portanto, as cifras comparativas foram reapresentadas. 3. Resumo 
das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as empresas consolidadas, consistentes com aquelas 
utilizadas na controladora. Não houve mudança de qualquer natureza em relação a 
tais políticas e métodos de cálculos de estimativas, exceto pelas novas políticas 
contábeis apresentadas na nota 3.1, adotadas a partir de 1º de janeiro de 2025. 
3.1. Novas políticas contábeis e mudanças nas políticas contábeis: As novas 
normas e interpretações emitidas, até a emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. 3.1.1 Alterações 
do CPC 02 (R2) / IAS 21: Ausência de permutabilidade (aplicável para períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2025): As alterações criarão 
requerimentos para que a entidade aplique uma abordagem consistente para avaliar 
se uma moeda é permutável por outra moeda e, quando não for, para determinar a 
taxa de câmbio apropriada a utilizar e as divulgações a serem realizadas. Nesse 
contexto, a permutabilidade é tida como inexistente quando, para um determinado 
fim, a entidade não consegue obter mais do que uma quantia insignificante de moeda 
estrangeira. Para tal, a entidade avalia: (i) a tempestividade para se obter moeda 
estrangeira; (ii) a habilidade prática (e não inten ção) de obter moeda estrangeira; e 
(iii) os mercados ou mecanismos de troca disponíveis que criam direitos e obrigações 
executáveis. A Companhia e a Suzano avaliaram o conteúdo deste pronunciamento 
e não identificaram impactos. 3.2 Políticas contábeis adotadas: As normas e 
interpretações emitidas, até a emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia, estão descritas a seguir. 3.2.1 Demonstrações 
financeiras: 3.2.1.1 D emonstrações financeiras individuais: Os investimentos em 
controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto são avaliados 
pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido 
inicialmente pelo custo de aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos 
ativos líquidos das investidas. Os investimentos em operações controladas em 
conjunto são reconhecidos proporcionalmente em relação à participação na 
operação em conjunto. Adicionalmente, o valor contábil do investimento em 
controlada é ajustado pelo reconhecimento da participação proporcional da 
Companhia nas variações de saldo dos componentes dos ajustes de avaliação 
patrimonial das controladas, reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido. 
Tais variações são reconhecidas de forma reflexa, em ajuste de avaliação patrimonial 
diretamente no patrimônio líquido da controladora. 3.2.1.2 Demonstrações 
financeiras consolidadas: São elaboradas utilizando informações da Suzano na 
mesma data-base, exceto a controlada Suzano Packaging e as coligadas Biomas e 
Simplifyber que possuem defasagem inferior a três meses em relação à data-base 
das referidas demonstrações financeiras, conforme as disposições do CPC 18/IAS 
28. A Suzano avalia os efeitos da defasagem e reflete os impactos de eventos 
relevantes no resultado consolidado. Em 31 de dezembro de 2025, não foram 
identificadas operações significativas que alterem a posição financeira reportada nos 
relatórios financeiros. Em 31 de dezembro de 2025, a Suzano possuía o investimento 
na coligada Spinnova, no montante de R$54.393, representando 18,76% do 
patrimônio líquido da referida coligada. Até a data de emissão deste relatório, as 
últimas demonstrações financeiras publicadas para esse investimento apresentavam 
defasagem superior a três meses. Nessas circunstâncias, o investimento é 
mensurado com base na última informação disponível, sendo realizados os ajustes 
necessários em decorrência dos efeitos de transações e eventos significativos, os 
quais não têm efeito relevante sobre o resultado consolidado. A Suzano consolida 
todas as controladas sobre as quais detém o controle de forma direta ou indireta, isto 
é, quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis de seu investimento com 
a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. 
Quando aplicável, a participação dos acionistas não controladores é destacada. 
Adicionalmente, todas as transações e saldos entre a Companhia e suas controladas, 
coligadas e operações em conjunto foram eliminados na consolidação, bem como os 
lucros ou prejuízos não realizados decorrentes destas transações, líquidos dos 
efeitos tributários, os investimentos e os respectivos resultados de equivalência 
patrimonial. 3.2.1.3 Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A Companhia 
elaborou as demonstrações do valor adicionado (“DVA”), individual e consolidada, 
como parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela 
legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de 
acordo com os critérios definidos no CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor 
Adicionado. As normas contábeis IFRS não requerem a apresentação destas 
demonstrações e, portanto, são consideradas informações suplementares, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia 
adota como política contábil demonstrar o efeito do imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos dentro do grupo de valor adicionado para distribuição. 
3.2.2 Investimentos: 3.2.2.1 Investimentos em controladas: São todas as 
entidades cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela 
Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária de mais da 
metade dos direitos de voto. A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que 
exerce sobre a entidade. As entidades controladas são consolidadas a partir da data 
em que o controle é obtido até a data em que esse controle deixa de existir. 
3.2.2.2 Investimentos em operações em conjunto: São todas entidades nas quais 
a Companhia mantém o compartilhamento do controle, contratualmente estabelecido, 
sobre sua atividade econômica e que existe somente quando as decisões 
estratégicas, financeiras e operacionais relativas à atividade exigirem o consentimento 
unânime das partes que compartilham o controle. Na preparação das demonstrações 
financeiras consolidadas, os saldos dos ativos, passivos, receitas e despesas são 
reconhecidos proporcionalmente em relação à participação na operação em 
conjunto. 3.2.2.3 Investimentos em coligadas e empreendimentos controlados 
em conjunto: Nos investimentos em coligadas, a Companhia exerce influência 
significativa, que é o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras 
e operacionais da investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto 
dessas políticas. Nos empreendimentos controlados em conjunto há o 
compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, no qual 
as decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento unânime das 
partes que compartilham o controle. São reconhecidos inicialmente pelo seu custo e, 
posteriormente, ajustados pelo método da equivalência patrimonial, sendo acrescido 
ou reduzido da sua participação no resultado da investida após a data de aquisição. 
3.2.2.4 Combinações de negócios: São contabilizadas com a utilização do método 
de aquisição quando há transferência de controle para a adquirente. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com 
base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não 
controladores na adquirida. Para cada combinação de negócios, a adquirente deve 
mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com 
base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos 
diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
instrumentos de patrimônio os quais são apresentados como redutores da dívida ou 
no patrimônio líquido, respectivamente. Na combinação de negócios, são avaliados 
os ativos adquiridos e passivos assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-
los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as 
condições pertinentes na data de aquisição. Inicialmente, o ágio por expectativa de 

rentabilidade futura (goodwill) é mensurado como sendo o excedente da 
contraprestação transferida em relação ao valor justo dos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis e passivos assumidos, líquidos). Após o reconhecimento inicial, 
o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é mensurado pelo custo 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste 
do valor recuperável, o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa que serão beneficiadas pela 
aquisição. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos. 
Passivos contingentes relacionados a assuntos de natureza tributária, cível e 
trabalhista, classificados na adquirida como risco de perda possível e remoto, são 
reconhecidos na adquirente, pelos seus valores justos. As transações de aquisição 
de investimentos em coligadas e com controle compartilhado são avaliadas conforme 
aplicam-se as orientações complementares do CPC 15/IFRS 3 - Combinação de 
Negócios, CPC 19/IFRS 11 - Negócios em Conjunto e CPC 18/IAS 28 - Investimentos 
em Coligadas, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto para 
avaliação dos critérios de reconhecimento inicial. Para os investimentos definidos 
com base no método da equivalência patrimonial, o investimento é reconhecido 
inicialmente ao custo. O valor contábil do investimento é ajustado para fins de 
reconhecimento das variações na participação da adquirente no patrimônio líquido 
da adquirida a partir da data de aquisição. Nas demonstrações financeiras individuais, 
o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) é mensurado e segregado do 
valor contábil do investimento. Outros ativos intangíveis identificados na transação 
deverão ser alocados proporcionalmente à participação adquirida pela Companhia, 
pela diferença entre os valores contábeis registrados na entidade negociada e seu 
valor justo apurado (mais-valia dos ativos), os quais são passíveis de serem 
amortizados. O excesso de valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos 
passivos assumidos em relação ao patrimônio líquido na data da aquisição das 
controladas permanece registrado na conta de investimento na rubrica de mais-valia 
de ativos de controladas. 3.2.3 Conversão das demonstrações para moeda 
funcional e de apresentação: A Companhia definiu que, para a controladora e 
todas as suas controladas, a moeda funcional e de apresentação é o Real. As 
controladas que são exceções e não possuem moeda funcional Real são: • Suzano 
Packaging, controlada no exterior cuja moeda funcional é o Dólar; • Simplifyber, 
coligada no exterior, cuja moeda funcional é o Dólar; • Spinnova, coligada no exterior 
cuja moeda funcional é o Euro. Os efeitos acumulados de ganho ou perda na 
conversão das demonstrações financeiras são registrados em outros resultados 
abrangentes, no patrimônio líquido. As demonstrações financeiras individuais de 
cada controlada, incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, são 
preparadas na moeda local em que a controlada opera e convertidas para a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia.  3.2.4 Transações e saldos em moeda 
estrangeira: São convertidas adotando-se os seguintes critérios: (i) ativos e passivos 
monetários convertidos pela taxa de câmbio do final do exercício; (ii) ativos e 
passivos não monetários convertidos pela taxa histórica da transação; (iii) receitas e 
despesas são convertidas pela taxa de câmbio média das taxas diárias (PTAX); 
e (iv) os efeitos acumulados de ganho ou perda na conversão dos itens acima são 
registrados no resultado financeiro do exercício. A variação cambial decorrente da 
conversão de investimento em moeda estrangeira, anteriormente reconhecida em 
outros resultados abrangentes, somente será transferida do patrimônio líquido para 
a demonstração do resultado no momento da baixa da operação. A baixa total ou 
parcial de participação em subsidiária no exterior ocorre na venda ou encerramento 
de toda ou parte da operação. 3.2.5 Informação por segmento: Um segmento 
operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de negócio 
para obter receitas e incorrer despesas. Os segmentos operacionais refletem a forma 
como a Administração da Companhia revisa as informações financeiras para tomada 
de decisão. A Administração da Companhia identificou os segmentos operacionais, 
que atendem aos parâmetros quantitativos e qualitativos de divulgação, conforme o 
modelo de gestão vigente. Os segmentos operacionais definidos pela Administração 
são os seguintes: Celulose: compreende a produção e comercialização de celulose 
de eucalipto de fibra curta e fluff principalmente para abastecer o mercado externo. 
Papel: compreende a produção e venda de papel para atender às demandas dos 
mercados interno e externo. As vendas de bens de consumo (tissue) estão 
classificadas nesse segmento devido a sua imaterialidade. 3.2.6 Instrumentos 
financeiros: 3.2.6.1 Classificação: Os instrumentos financeiros são classificados 
com base nas características individuais e no modelo de gestão do instrumento ou 
da carteira em que está contido, cujas categorias de mensuração e apresentação 
são: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado abrangente; e (iii) valor 
justo por meio do resultado. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação, ou seja, na data em que a Companhia e 
suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Os instrumentos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou sido transferidos, significativamente, todos os 
riscos e os benefícios da propriedade. 3.2.6.1.1 Instrumentos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: São instrumentos financeiros mantidos pela 
Companhia e suas controladas (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de 
caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos 
termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. São reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva e 
ajustadas pelas variações monetárias e cambiais incorridas, quando aplicável. Suas 
variações são reconhecidas na rubrica de resultado financeiro, líquido. Anualmente, 
a Companhia e suas controladas avaliam se há evidência de que o ativo financeiro 
possa estar sujeito à perda por redução ao valor recuperável (impairment), sendo 
que é registrada, somente, após a verificação do resultado de um ou mais eventos 
ocorridos posteriormente ao reconhecimento inicial e se impactar nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro que possa ser estimado de maneira confiável. 
Os critérios utilizados para determinar se há evidência de perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emitente ou 
tomador; (ii) evento de default no contrato, como inadimplência ou mora no 
pagamento dos juros ou principal; (iii) quando a Companhia, por razões econômicas 
ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao 
tomador uma concessão que o credor não receberia; (iv) torna-se provável que o 
tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) o desaparecimento 
de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; 
e (vi) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros 
fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o 
reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser 
identificada com os ativos financeiros individuais na carteira. O montante da perda 
por redução ao valor recuperável (impairment) é mensurado pela diferença entre o 
valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados 
à taxa de juros original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo financeiro é 
reduzido e o valor da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é 
reconhecido na demonstração de resultado. Em mensuração subsequente, havendo 
uma melhora na classificação do ativo, como por exemplo, melhoria no nível de 
crédito do devedor, a perda por redução ao valor recuperável (impairment) 
reconhecida anteriormente deve ser revertida na demonstração do resultado. Caixa 
e equivalentes de Caixa: Compreende os saldos de caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras de liquidez imediata, cujos vencimentos originais, na data da 
aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de 
mudança de valor. Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores 
originados pelas transações de venda, registrados pelo valor nominal faturado na 
data da venda, no curso normal das atividades da Suzano. A Suzano utiliza a matriz 
de provisões por vencimento com o agrupamento apropriado de sua carteira. 
Quando necessário, com base em análise individual, a provisão para perda esperada 
é complementada. A posição de vencimentos da carteira de clientes é analisada 
mensalmente e, para os clientes que apresentam saldos vencidos é efetuada uma 
avaliação específica de cada um, considerando o risco de perda envolvido, a 
existência de seguros contratados, cartas de crédito, garantias reais e situação 
financeira. Em caso de inadimplência, esforços de cobrança são efetuados, por meio 
de contatos diretos com os clientes e cobrança por meio de terceiros. Caso esses 
esforços não sejam suficientes, medidas judiciais são consideradas e é registrada 
uma perda de crédito esperada em contrapartida à rubrica despesas com vendas na 
demonstração de resultado. Os títulos são baixados contra a provisão, à medida que 
a Administração considera que estes não são mais recuperáveis após ter tomado 
todas as medidas cabíveis para recebê-los. Fornecedores e operações de risco 
sacado: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal das atividades da Suzano. As operações de risco sacado 
são disponibilizadas para que os fornecedores adiantem recebíveis relacionados às 
compras de rotina da Suzano. Nesta operação, as instituições financeiras pagam os 
fornecedores que optaram pelo recebimento antecipado em troca de um desconto e, 
quando contratado entre as instituições financeiras e os fornecedores (a decisão de 
aderir a esta transação é exclusiva dos fornecedores), a Suzano paga às instituições 
financeiras na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação 
originária. Portanto, estas operações não alteram os valores, natureza e 
tempestividade do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente 
acordadas) e não afeta a Suzano com os encargos financeiros praticados pelas 
instituições financeiras. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Suzano são 

diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram os fluxos de 
caixa. Dessa forma, a Suzano continua reconhecendo os fornecedores que optaram 
pelo risco sacado nas atividades operacionais nas demonstrações dos fluxos de 
caixa. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os custos de empréstimos e 
financiamentos que sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável de acordo com a política da Suzano são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que resultará em 
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confiança. A Suzano não possui empréstimos específicos para 
obtenção de ativos qualificáveis. Demais custos de empréstimos são reconhecidos 
como despesa no período em que são incorridos. 3.2.6.1.2 Instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente: São 
instrumentos financeiros mantidos pela Suzano (i) tanto para o recebimento de seu 
fluxo de caixa contratual quanto para a venda com realização de lucros ou prejuízos 
e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Adicionalmente, são classificados nessa categoria os 
investimentos em instrumentos patrimoniais, no qual no reconhecimento inicial, a 
Suzano optou por apresentar as alterações subsequentes do seu valor justo em 
outros resultados abrangentes. Suas variações são reconhecidas na rubrica do 
resultado financeiro, líquido, exceto pelo valor justo dos investimentos em 
instrumentos patrimoniais, que são reconhecidos em outros resultados abrangentes. 
Para tais ativos financeiros, a Suzano avalia periodicamente reduções relevantes 
ou prolongadas no valor justo do título abaixo de seu custo, com o objetivo de 
identificar potencial deterioração e a perda por redução ao valor recuperável, 
mensurada pela diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos 
qualquer perda reconhecida anteriormente em outros resultados abrangentes. 
3.2.6.1.3 Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: São classificados nessa categoria, os instrumentos financeiros que não 
sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Suas variações são reconhecidas na rubrica de resultado 
financeiro, líquido, para instrumentos financeiros não derivativos e na rubrica 
resultado dos instrumentos financeiros derivativos, para os instrumentos financeiros 
derivativos. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: 
Os instrumentos de hedge são derivativos contratados exclusivamente visando 
proteção dos riscos financeiros da Suzano. Os instrumentos financeiros derivativos 
embutidos em contratos principais, não derivativos, são tratados como um derivativo 
separado quando seus riscos e características não estiverem intrinsecamente 
relacionados aos dos contratos principais e estes não forem mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. Para os instrumentos financeiros derivativos embutidos 
que não possuam característica de opções, estes são separados do seu contrato 
principal de acordo com os seus termos substantivos expressos ou implícitos, para 
que o valor justo seja zero no reconhecimento inicial. 3.2.7 Estoques: São avaliados 
ao custo médio de aquisição ou formação dos produtos acabados, líquido dos 
tributos recuperáveis e seu valor líquido de realização. O custo dos produtos 
acabados e em elaboração inclui matérias-primas, mão-de-obra, custo de produção, 
transporte e armazenagem e despesas gerais de produção, que estão relacionados 
a todos os processos necessários para a colocação dos produtos em condições de 
venda. As importações em andamento são apresentadas pelo custo incorrido até a 
data do balanço. O custo da madeira transferida da rubrica de ativos biológicos para 
estoques é mensurado ao valor justo mais os gastos com colheitas e frete. Provisões 
para perda, ajustes a valor líquido de realização, itens deteriorados e estoques de 
baixa movimentação são registrados quando necessário. As perdas normais de 
produção integram o custo de produção do respectivo mês, enquanto as perdas 
anormais, se houver, são registradas diretamente na rubrica de custo dos produtos 
vendidos sem transitar pelos estoques. 3.2.8 Ativos biológicos: Os ativos biológicos 
para produção (florestas maduras e imaturas) são florestas de eucalipto de 
reflorestamento, com ciclo de formação entre o plantio e a colheita de 6 (seis) a 7 
(sete) anos, mensurados ao valor justo menos as despesas de vendas. A exaustão é 
mensurada pela quantidade de ativo biológico exaurido (colhido) e avaliado ao seu 
valor justo no momento da sua colheita. Para a determinação do valor justo, foi 
aplicada a técnica da abordagem de receita (“income approach”) utilizando o modelo 
de fluxo de caixa descontado, de acordo com o ciclo de produtividade projetado para 
estes ativos. As premissas utilizadas na mensuração do valor justo são revistas 
semestralmente, pois a Suzano considera que esse intervalo é suficiente para que 
não haja defasagem significativa do saldo de valor justo dos ativos biológicos 
registrado contabilmente. O ganho ou perda na avaliação do valor justo é reconhecido 
na rubrica receitas (despesas) operacionais, líquidas. Os ativos biológicos em 
formação com idade inferior a 2 (dois) anos são mantidos contabilmente pelo seu 
custo de formação. As áreas de preservação ambiental permanente não são 
registradas contabilmente, por não se caracterizarem como ativos biológicos, e não 
são incluídos na mensuração ao valor justo. 3.2.9 Imobilizado: Mensurado pelo 
custo de aquisição, formação, construção ou restauração, líquido dos impostos 
recuperáveis. Este custo é deduzido da depreciação acumulada e perda por redução 
ao valor recuperável (impairment), quando aplicável, que é o maior valor entre o de 
uso e o de venda, menos os custos de venda. Os custos de empréstimos e 
financiamentos são registrados como parte dos custos do imobilizado em andamento, 
considerando a taxa média ponderada, ajustada pela equalização dos efeitos 
cambiais, de empréstimos e financiamentos, vigente na data da capitalização de 
acordo com a política da Suzano. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
econômica estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e os 
efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados prospectivamente. 
Os terrenos não sofrem depreciação. A Companhia e suas controladas realizam 
anualmente a análise de indícios de perda no valor recuperável (impairment) do ativo 
imobilizado. A provisão para perda ao valor recuperável do ativo imobilizado somente 
é reconhecida se a unidade geradora de caixa (“UGC”) à qual o ativo está relacionado 
sofrer perda por desvalorização. Essa condição também se aplica mesmo se o valor 
recuperável do ativo for menor do que seu valor contábil. O valor recuperável do ativo 
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo líquido de despesas 
de vendas. O custo das principais reformas é capitalizado quando os benefícios 
econômicos futuros ultrapassam o desempenho inicialmente estimado para o ativo e 
são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Os demais custos 
com reparos e manutenção são apropriados ao resultado quando incorridos. Os 
ganhos e as perdas em alienações de ativos imobilizados são mensurados pela 
comparação do valor da venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na 
rubrica de outras receitas (despesas) operacionais, líquidas na data de alienação. 
3.2.10 Arrendamento: Um contrato é ou contém um arrendamento se por meio dele 
é transferido o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em 
troca de contraprestação, para o qual é necessário avaliar se: (i) o contrato envolve o 
uso de um ativo identificado, que pode estar explícito ou implícito, e pode ser 
fisicamente distinto ou representar substancialmente toda a capacidade de um ativo 
fisicamente distinto. Se o fornecedor tiver o direito substancial de substituir o ativo, 
então o ativo não é identificado; (ii) a Companhia e suas controladas têm o direito de 
obter substancialmente todos os benefícios econômicos do uso do ativo durante o 
período do contrato; e (iii) a Companhia e suas controladas têm o direito de direcionar 
o uso do ativo. A Companhia e suas controladas têm o direito de tomada de decisão 
para alterar como e para qual finalidade o ativo é usado, se: • tem o direito de operar 
o ativo, ou • projetou o ativo, de forma que predetermina como e para qual finalidade 
será usado. No início do contrato, a Companhia e suas controladas reconhecem um 
ativo com direito de uso e um passivo de arrendamento que representa a obrigação 
de efetuar os pagamentos relacionados ao ativo subjacente do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é inicialmente mensurado pelo custo e compreende o montante 
inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer pagamento efetuado até a 
data de início do contrato, adicionado de qualquer custo direto inicial incorrido e 
estimativa de custo de desmontagem, remoção, restauração do ativo no local onde 
está localizado, menos qualquer incentivo recebido. O ativo de direito de uso é 
depreciado subsequentemente usando o método linear desde a data de início até o 
término do prazo do arrendamento. Com exceção aos contratos de terrenos que são 
prorrogados automaticamente por igual período por meio de notificação ao 
arrendador, para os demais não são permitidas renovações automáticas e por prazo 
indeterminado, assim como o exercício da extinção contratual é um direito de ambas 
as partes. O passivo de arrendamento bruto de PIS/COFINS é inicialmente 
mensurado pelo valor presente, descontado com base na taxa nominal de 
empréstimo incremental. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando existir 
mudança: (i) nos pagamentos futuros decorrentes de uma mudança em índice ou 
taxa; (ii) na estimativa do montante esperado a ser pago no valor residual garantido; 
ou (iii) na avaliação se a Companhia e suas controladas exercerão a opção de 
compra, prorrogação ou rescisão. Quando o passivo de arrendamento é remensurado, 
o valor do ajuste correspondente é registrado no valor contábil do ativo de direito de 
uso ou no resultado, se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido 
a zero. A Companhia e suas controladas não possuem contratos de arrendamento 
com cláusulas de: (i) pagamentos variáveis que sejam baseados na performance dos 
ativos arrendados; (ii) garantia de valor residual; e (iii) restrições, como por exemplo, 
obrigação de manter coeficientes financeiros. Os contratos de baixo valor ou de curto 
prazo, enquadrados na isenção da norma, cujos valores individuais dos ativos são 
inferiores a US$ 5 ou com prazo de vencimento inferior a 12 meses, são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. 3.2.11 Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos 
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ΑΣΣΟΧΙΑ∩℘Ο ΑΛΠΗΑςΙΛΛΕ ΡΕΣΙDΕΝΧΙΑΛ 12
ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΓΕΡΑΛ ΟΡDΙΝℑΡΙΑ Ε ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΑ

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο
Φιχαm οσ Σενηορεσ Ασσοχιαδοσ δα Ασσοχιαο Αλπηαϖιλλε Ρεσιδενχιαλ 12, να φορmα δο Αρτιγο 11 δο Εστατυτο Σοχιαλ, 
χονϖοχαδοσ α σε ρευνιρεm εm Ασσεmβλεια Γεραλ εm χαραχτερεσ Ορδιν〈ριο ε Εξτραορδιν〈ριο νο δια 31 δε mαρο 
δε 2026, τερα−φειρα, νο Σαλο Σοχιαλ δα Σεδε Αδmινιστρατιϖα δα Ασσοχιαο, σιτο ◊ Αϖ. Dρ. Ψοϕιρο Τακαοκα ν≡ 6.715 
� Σαντανα δε Παρναβα � ΣΠ, ◊σ 20:00 ηορασ, εm πριmειρα χονϖοχαο, χασο ϖερι×χαδα α πρεσενα mνιmα δε 
mεταδε mαισ 1 (υm) δοσ Ασσοχιαδοσ, ου ◊σ 20:30 ηορασ, εm σεγυνδα χονϖοχαο, χοm θυαλθυερ νmερο δε 
Ασσοχιαδοσ, α ×m δε τραταρεm δο θυαντο σεγυε:

ΟΡDΕΜ DΟ DΙΑ DΑ ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΕΜ ΧΑΡℑΤΕΡ ΟΡDΙΝℑΡΙΟ
1. Χοντασ δα Ασσοχιαο δο ανο δε 2025: αναλισαρ ε δελιβεραρ, εm χαρ〈τερ ×ναλ, αχερχα δασ δεmονστρα⌡εσ 
χοντ〈βεισ δα Ασσοχιαο ρεφερεντεσ αο εξερχχιο δε 2025 ε δα ρεσπεχτιϖα πρεσταο δε χοντασ α σερ φειτα πορ 
ιντεγραντεσ δα Dιρετορια Εξεχυτιϖα.
2. Ρενοϖαο δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο: ελεγερ, δεντρε οσ ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ 
ϖινχυλαδοσ θυε ϖιερεm α χανδιδαταρ−σε να φορmα δο Εστατυτο Σοχιαλ, 19 (δεζενοϖε) mεmβροσ εφετιϖοσ ε 7 (σετε) 
mεmβροσ συπλεντεσ δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο.
3. Ρενοϖαο δοσ mεmβροσ δα Dιρετορια Εξεχυτιϖα: ελεγερ υmα χηαπα παρα α Dιρετορια Εξεχυτιϖα φορmαδα νοσ 
τερmοσ δο Εστατυτο Σοχιαλ, χοmποστα δε 8 (οιτο) ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ ϖινχυλαδοσ χανδιδατοσ α mεmβροσ 
εφετιϖοσ ε δε 3 (τρσ) α 5 (χινχο) ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ ϖινχυλαδοσ χανδιδατοσ α mεmβροσ συπλεντεσ.
4. Ρενοϖαο δοσ mεmβροσ δο Χονσεληο Φισχαλ: ελεγερ, δεντρε οσ ασσοχιαδοσ ου ασσοχιαδοσ ϖινχυλαδοσ θυε 
ϖιερεm α χανδιδαταρ−σε να φορmα δο Εστατυτο Σοχιαλ, 5 (χινχο) mεmβροσ εφετιϖοσ ε 3 (τρσ) συπλεντεσ δο Χονσεληο 
Φισχαλ.

ΟΡDΕΜ DΟ DΙΑ DΑ ΑΣΣΕΜΒΛΕΙΑ ΕΜ ΧΑΡℑΤΕΡ ΕΞΤΡΑΟΡDΙΝℑΡΙΟ
1. Απρεσενταο α σερ φειτα πελα Σρα. Χλαρισσα Χριστινα Φαισ δε Φαρια, Dιρετορα Φινανχειρα δα Ασσοχιαο 
ατυαλmεντε αχυmυλανδο ασ φυν⌡εσ δα Dιρετορια Τχνιχα εm φυνο δα ϖαχνχια δεστε χαργο, α ρεσπειτο δο στατυσ 
δασ προϖιδνχιασ ϕ〈 τοmαδασ ε πορ τοmαρ, οβϕετιϖανδο α ελιmιναο ου mιτιγαο δοσ ρισχοσ ρελαχιοναδοσ χοm ο 
Μυρο δα Αλαmεδα Μαρινγ〈 θυε απρεσεντα προβλεmασ εστρυτυραισ, χοm βασε εm ρελατ⌠ριοσ τχνιχοσ ελαβοραδοσ πορ 
περιτοσ, υm ϕ〈 ×ναλιζαδο ε ουτρο α ×ναλιζαρ.
2. Χοmυνιχα⌡εσ ε Ασσυντοσ Γεραισ.

Σαντανα δε Παρναβα, 25 δε mαρο δε 2026.
Αρναλδο Βονολδι Dυτρα

Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστραο

εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ
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Na qualidade de administradores da empresa FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS LTDA. (CNPJ 48.995.740/0001-31), Luciano 
Adenir Panhozzi, Aline Panhozzi e Murilo Panhozzi, representando a sócia MFP Participações e Investimentos Ltda., convocam 
o sócio Lou Pagnozzi (atual nome civil de Lourival Antônio Panhozzi) para tomar parte na reunião de sócios que ocorrerá 
no dia 06.04.2026 (segunda-feira), às 15h, em primeira convocação, e, caso não haja quórum suficiente, às 15h30min, em 
segunda convocação, com a participação dos presentes, a ser realizada de forma eletrônica, com acesso remoto por meio do 
link eletrônico “meet.google.com/yqo-jmgt-ian”, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) distribuição dos lucros 
do exercício social encerrado em 31.12.2025; b) ratificação dos atos de administração; c) alteração do nome e estado civil 
dos sócios; d) alteração do quórum de administração da sociedade e outras alterações na redação das cláusulas do contrato 
social; e e) conferência de quotas para integralização de holding patrimonial dos sócios. Os documentos relativos às matérias 
constantes na ordem do dia, incluindo a minuta da alteração do contrato social, encontram-se à disposição dos sócios na sede 
da matriz da sociedade, localizada na Rua Major Matheus, nº 122, Vila dos Lavradores, na cidade de Botucatu/SP.
Luciano Adenir Panhozzi, Aline Panhozzi e  Murilo Panhozzi (representando MFP Participações e Investimentos Ltda.)

SINDICATO DOS TRABALHADORES AQUAVIÁRIOS DO GUARUJÁ E REGIÃO - SINTAGRE
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL
O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Aquaviários do Guarujá e Região – SINTAGRE, no uso de suas 
atribuições legais e estatutárias, convoca a todos os associados quites e em pleno gozo de seus direitos sociais, 
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 03 de abril de 2026, na sede desta 
Entidade, situada na Avenida Adhemar de Barros, n.º 1347, Salas 41-42 A, Vila Santa Rosa, Guarujá – SP, CEP: 
11.430-003, as 10:00 e 11:00 horas, respectivamente em primeira e segunda convocação, com qualquer número 
de presentes para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Indicação, votação e escolha dos Membros da 
Comissão Eleitoral a ser Instituída conforme Normas Estatutárias (Artigo 71) para funcionar na Coordenação do 
próximo Pleito Eleitoral - Mandato: 2026/2030.

Guarujá – SP, 27 de março de 2026.
Robson Barbosa da Silva

Diretor Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90008/2026 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS PARA O PERÍODO DE 01 DE MAIO A 31 
DE AGOSTO DE 2026
Encontra-se aberta na Penitenciária de Taquarituba, 
UASG 380265, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90008/2026, objeto do Processo SEI Nº 
006.00110754/2026-55 - SIAFEM nº 20260253265, do 
tipo menor preço, que trata de aquisição de gêneros 
alimentícios perecíveis para o período de 01 de maio a 
31 de agosto de 2026, com entrega parcelada.
A realização da sessão pública será no dia 10 de abril 
de 2026, às 09h00, no endereço eletrônico: www.
comprasnet.gov.br.
O Edital estará disponível em sua íntegra para leitura 
e impressão no sítio eletrônico: www.gov.br/pncp, 
seção CONTRATAÇÕES > EDITAIS E AVISOS DE 
CONTRATAÇÕES, podendo ainda ser consultado junto 
à Seção de Finanças e Suprimentos, da Penitenciária 
de Taquarituba/SP, por intermédio do correio eletrônico: 
financas@ptaquarituba.sap.sp.gov.br ou administrativo@
ptaquarituba.sap.sp.gov.br.

Compass Gás e Energia S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 21.389.501/0001-81 - NIRE 35.300.472.659

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”) da Compass Gás e Energia S.A., na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 4º andar, Sala 5, Itaim Bibi, CEP 04538-132 (“Companhia”), a ser realizada no dia 16 de abril de 2026, às 14:00 
horas, de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e dos artigos 4º a 6º da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”), sem prejuízo do uso dos boletins de voto a distância como meio para o exercício do direito de voto, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a migração da Companhia para o segmento especial de governança corporativa da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”), sob a condição suspensiva da aprovação da migração pela B3 e da realização de oferta pública inicial no Brasil, nos termos da 
Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”) de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, todas livres 
e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Migração”, “Oferta” e “Ações”, respectivamente); (ii) como requisito à Migração e em conformidade com o Parágrafo 6º do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia, aprovar a conversão da totalidade das ações preferenciais de classe A e B de emissão da Companhia em ações ordinárias, na relação de 1 (uma) 
ação ordinária por cada ação preferencial de classe A ou B, com a consequente extinção da totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia; (iii) a alterações no Estatuto 
Social da Companhia para refletir a (a) alteração do prazo de primeira convocação da Assembleia Geral, previsto no § 2º do artigo 9º do Estatuto Social, a fim de alinhá-lo ao disposto 
no artigo 124, § 1º, inciso II, da Lei das S.A.; (b) alteração da redação do caput do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, que dispõe sobre os requisitos formais para a 
participação e o exercício do direito de voto dos acionistas na Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A.; (c) inclusão do inciso (viii) no artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, 
para contemplar, dentre as competências da Assembleia Geral, a deliberação acerca do cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (d) a alteração do artigo 14, 
caput, do Estatuto Social da Companhia sobre a remuneração dos administradores; (e) a alteração da redação do caput e do parágrafo único do artigo 16 do Estatuto Social da 
Companhia, que dispõem sobre as hipóteses de vacância e impedimento de administradores; (f) a alteração da redação do § 2º do artigo 17, do caput do artigo 18 e do parágrafo 
único do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, que tratam das formas de divulgação da convocação do Conselho de Administração, do envio de votos e da divulgação de suas 
deliberações; (g) as alterações das competências do Conselho de Administração previstas nos incisos (i), (iii), (xi), (xii), (xiii), (xiv), (xvi), (xvii), (xxi), (xxiv) e (xxxiii), bem como 
a inclusão dos incisos (xxxiv) e (xxxv) e a supressão do inciso (xxxvii), todos do artigo 20 do Estatuto Social da Companhia; (h) a alteração da composição obrigatória da Diretoria, 
conforme prevista no caput do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia, com a consequente supressão do inciso (iii) do § 2º do artigo 23 do Estatuto Social; (i) a alteração da 
redação do caput do artigo 24 do Estatuto Social da Companhia, que dispõe sobre as regras de representação da Companhia; (j) a inclusão das competências previstas nos incisos 
(iii), (viii), (xi) e (xii) no artigo 28 do Estatuto Social da Companhia, como matérias de competência do Comitê de Auditoria, bem como a alteração da redação do inciso (iv) do 
referido artigo; (k) as alterações de referência, inconsistências linguísticas, reordenação de cláusulas e incisos em decorrência das aprovações dos itens (iii) a (xiii) acima; 
(iv) sujeito à aprovação das deliberações constantes dos itens (i), (ii) e (iii) acima, a reforma integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia para, inclusive, adaptá-lo 
aos requisitos do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”), ficando os ajustes ao Estatuto Social referentes à matéria indicada no item 
(i) condicionados, de forma suspensiva, à efetiva aprovação da Migração pela B3 e da realização da Oferta; (v) a caracterização dos candidatos indicados como conselheiros 
independentes; (vi) a eleição dos membros independentes do Conselho de Administração da Companhia; (vii) a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem 
todos os atos e providências necessários à implementação das deliberações constantes da Ordem do Dia. Instruções Gerais: Para fins do artigo 5º, §4º, da RCVM 81/22, visando 
facilitar o acesso aos acionistas na Assembleia Geral, bem como a isonomia na participação por todos, a Companhia informa que realizará a Assembleia Geral de modo exclusivamente 
digital, sem a possibilidade de comparecimento presencial, para promover maior acessibilidade para os acionistas e aumentar a eficiência no processo de organização e condução 
dos trabalhos, sendo a prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias, cujas regras de participação encontram-se na presente Proposta. Para todos os fins legais, 
a Assembleia Geral será considerada como realizada na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 5º, inciso III, §3º, da RCVM 81/22, cujas regras de participação encontram-se 
no Manual e Proposta da Administração para Assembleia Geral (“Manual” e “Proposta”), disponível nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 (www.b3.com.br) e site de relações 
com investidores da Companhia (www.compassbr.com). A Companhia disponibilizará um sistema eletrônico de participação remota que permitirá que os acionistas participem da 
Assembleia Geral sem a necessidade de se fazerem presentes fisicamente (assembleia exclusivamente digital), o qual respeita todos os requisitos da RCVM 81/22. Para participação 
será exigida a apresentação dos documentos relacionados nos itens 5 e 6 abaixo, de acordo com a forma de participação escolhida pelo acionista, que, conforme acima exposto, 
poderá optar por participar (i) por meio da plataforma eletrônica (“Plataforma Digital” ou “Ten Meetings”) pessoalmente ou por meio de procurador(a), conforme detalhado abaixo; 
ou (ii) por meio de envio do boletim de voto a distância, nos termos da RCVM 81/22. Conforme dispõe o artigo 5°, § 3°, da RCVM 81/22, a Assembleia Geral será considerada como 
realizada na sede social da Companhia , sendo que apenas a mesa, composta pelo presidente, secretário, diretor da Companhia e equipe de apoio participará da Assembleia Geral 
presencialmente. A Companhia observa que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral uma vez que ela será realizada exclusivamente de forma digital. 
Orientação para Participação via Plataforma Digital: A Plataforma Digital estará disponível para acesso a partir das 13:00 horas do dia 16 de abril de 2026. Para participar por meio 
da Plataforma Digital, o acionista deve seguir as seguintes etapas: 1. Acessar o link https://assembleia.ten.com.br/072275319; 2. Preencher seu cadastro para proceder com o 
credenciamento para participação na Assembleia Geral; 3. O cadastro deve ser feito até dois dias antes da Assembleia Geral, ou seja, até 14 de abril de 2026 (“Cadastro”); 4. Após 
aprovação pela Companhia da documentação enviada no Cadastro, o acionista receberá confirmação de credenciamento para participação na Assembleia Geral por meio do seu e-mail 
utilizado para o preenchimento de seu Cadastro; 5. No caso de procurador(a) ou representante legal de acionista, indique os acionistas que representa e anexe os documentos 
necessários; 6. Em caso de necessidade de complementação documental e/ou esclarecimentos adicionais em relação aos documentos enviados para fins do Cadastro realizado na 
Plataforma Digital, a Companhia entrará em contato com o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) para solicitar tal complementação documental e/ou 
esclarecimentos adicionais em tempo hábil que permita o envio das informações e a liberação para acesso à Plataforma Digital, desde que o acionista tenha realizado o Cadastro e 
envio da documentação em prazo adequado para tanto; e 7. Após o Cadastro, o acionista receberá confirmação da aprovação por e-mail. Se não receber 24 (vinte e quatro) horas 
antes da Assembleia Geral, entre em contato com a área de Relações com Investidores da Compass pelo e-mail ri@compassbr.com. Ao fazer o cadastro, o acionista deve certificar-se 
que está fornecendo os seus dados completos, incluindo nome, CPF ou CNPJ, telefone e endereço do e-mail, apresentando os documentos necessários para participar da Assembleia 
Geral, conforme abaixo:

Documentação a ser enviada juntamente com o BVD¹ Pessoa Física Pessoa Jurídica Fundo de Investimento

CPF e Documento de Identidade com foto do acionista ou de seu(sua) representante legal² X X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado – X X

Documento que comprove os poderes de Representação³ – X X

Regulamento consolidado e atualizado do fundo4 – – X

¹A Companhia não exige cópias autenticadas, aceitando documentos por protocolo digital. A tradução juramentada não é necessária para documentos em português, inglês ou
espanhol.
²Documentos de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional oficialmente reconhecida.
³Procuração com reconhecimento de firma do outorgante ou assinada digitalmente por meio de certificado digital (ICP-Brasil), em caso de participação por meio de representante;
e relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente. Com
relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos
termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no artigo 654, § 1º e § 2º, da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), a
procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi outorgada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a
extensão dos poderes conferidos.
4Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto.

Acionistas habilitados devem comprometer-se a usar a Plataforma Digital apenas para participação remota, não compartilhando convites e não gravando ou reproduzindo a 
Assembleia Geral. Para acessar a Plataforma Digital, o acionista precisará de um computador com câmera e áudio, conexão à internet de 1mb e navegador compatível, devendo 
desconectar VPNs ou câmeras adicionais. A participação dos acionistas na Assembleia Geral deverá ser realizada apenas em áudio, com câmeras desligadas. As manifestações de voto 
proferidas durante a Assembleia Geral devem ser feitas por meio da Plataforma Digital, e as demais instruções para efetuar os votos serão fornecidas na Assembleia Geral. Se o 
acionista efetuou o seu voto por meio de boletim de voto a distância e deseja votar durante a Assembleia Geral, as instruções anteriores serão desconsideradas. Será de 
responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com o acesso à teleconferência. A Companhia 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou manutenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. 
Conforme dispõe o artigo 28, parágrafo 1°, da RCVM 81/22, a Plataforma Digital assegurará o registro de presença dos acionistas e dos respectivos votos, assim como: 
(i) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido disponibilizados anteriormente; 
(ii) a gravação integral da Assembleia Geral; e (iii) a possibilidade de comunicação entre acionistas. Orientações para Participação na Assembleia Geral via Boletim de Voto a 
Distância: Conforme permitido pela Lei das S.A. e pela RCVM 81/22, os acionistas poderão participar por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador devidamente 
constituído, nos termos do artigo 28, §§2º e 3º, da RCVM 81/22, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, tenha ou não enviado o boletim 
de voto a distância; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado boletim de voto a distância e que, caso queira, votar 
na Assembleia Geral, todas as instruções de voto recebidas por meio de boletins de voto a distância serão desconsideradas. A RCVM 81/22 regulamenta a votação dos acionistas que 
optarem por exercer seu direito de voto a distância e a inclusão de propostas de deliberação e candidatos em assembleias gerais de companhias abertas registradas na categoria “A”, 
autorizadas por entidade administradora de mercado à negociação de ações em bolsa de valores e que possuam ações em circulação, assim consideradas as ações da Companhia, 
com exceção das de titularidade do controlador, das pessoas a ele vinculadas, dos administradores da Companhia e daquelas mantidas em tesouraria. Dessa forma, foi disponibilizado 
aos acionistas da Companhia um modelo de boletim de voto a distância (“BVD” ou “Boletim”), conforme descrito abaixo, pela Companhia, na presente data, na página da Companhia 
(https://www.compassbr.com/) e nas páginas da CVM (http://www.cvm.gov.br), da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/) e no link da Plataforma Digital https://assembleia.ten.com.
br/072275319 na rede mundial de computadores, em versão passível de impressão e preenchimento manual. Os acionistas que optarem por manifestar seus votos a distância na 
Assembleia Geral deverão preencher o BVD disponibilizado pela Companhia indicando se desejam aprovar, rejeitar ou abster-se de votar nas deliberações descritas no Boletim, 
observados os seguintes procedimentos: a) Envio do BVD diretamente à Companhia: 1. Preenchimento correto do BVD, com assinatura na última página; e 2. Envio de uma cópia 
do BVD, com todas as páginas rubricadas, juntamente com um documento de identificação válido, para o e-mail ri@compassbr.com. b) Por meio da Plataforma Digital:  
1. Acesso à Plataforma Digital pelo link https://assembleia.ten.com.br/072275319 e preenchimento, inclusive, dos dados de Cadastro, anexando os documentos previstos acima, 
conforme aplicáveis; e 2. Após o Cadastro e neste mesmo prazo, preenchimento digital dos campos do BVD, com as opções de voto para a Assembleia, e, após, confirmação dos 
votos. c) Por meio dos prestadores de serviços: 1. O acionista pode escolher enviar instruções de voto por meio de agentes de custódia dos acionistas detentores de ações de 
emissão da Companhia que estejam depositadas em depositário central ou, caso as ações estejam em ambiente escritural, por intermédio da Itaú Corretora de Valores S.A.;  
2. O agente de custódia e a Itaú Corretora de Valores S.A. verificarão as instruções de voto fornecidas pelos acionistas, mas não são responsáveis por verificar a elegibilidade do 
acionista para exercício do direito de voto, função que caberá à Companhia; 3. As instruções de voto feitas por acionistas detentores de ações de emissão da Companhia que estejam 
em ambiente escritural, por intermédio da Itaú Corretora de Valores S.A., deverão ser realizadas por meio do site Itaú Assembleia Digital. Para votar pelo site é necessário realizar 
um cadastro e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado digital estão descritas no site: https://assembleiadigital.
certificadodigital.com/itausecuritiesservices/artigo/home/assembleia-digital; 4. Diretamente para o depositário central (central depositária da B3). Em qualquer caso, os seguintes 
documentos deverão ser enviados juntamente com o BVD: (a) pessoas físicas: documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal e atos que comprovem 
a representação legal, quando for o caso; (b) pessoas jurídicas: documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal; contrato social/estatuto social 
consolidado e atualizado; e documento que comprove a representação; (c) fundos de investimento: documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal; 
contrato social/estatuto social consolidado e atualizado; documento que comprove a representação; último regulamento consolidado e atualizado. Uma vez recebido o Boletim e 
respectivas documentações exigidas, a Companhia comunicará ao acionista por meio de envio de e-mail ao endereço eletrônico informado no Boletim, no prazo de 3 (três) dias 
corridos contados de seu recebimento, acerca de seu recebimento, de sua aceitação ou não, e/ou necessidade de retificação. O prazo para recebimento dos Boletins enviados 
diretamente à Companhia ou por meio de prestadores de serviços (nos termos do artigo 27 da RCVM 81/22) é até 12 de abril de 2026 (inclusive). Os Boletins recebidos após tal data 
serão desconsiderados. Caso haja necessidade de retificação ou reenvio dos Boletins e/ou documentos que os acompanham pelos acionistas, o mesmo deve ser feito até 3 (três) dias 
do recebimento do referido documento, nos termos do artigo 46 da RCVM 81/22. Para informações adicionais sobre como enviar instruções de voto via Boletim, o acionista deve 
entrar em contato com seus agentes de custódia e com a Itaú Corretora de Valores S.A. e eles fornecerão orientações sobre os procedimentos e documentos necessários, bem como 
os prazos aplicáveis. Se o acionista tiver ações em custódia e em escrituração ou em várias instituições custodiantes, suas instruções de voto devem ser enviadas apenas a uma 
instituição, com base na quantidade total de ações de sua titularidade. De acordo com a RCVM 81/22, instruções de voto divergentes sobre a mesma decisão, emitidas pelo mesmo 
acionista (com base no número de CPF ou CNPJ), serão ignoradas. Encontram-se à disposição dos acionistas nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 (www.b3.com.br) e de relações 
com investidores da Companhia (www.compassbr.com), em observância ao parágrafo único do artigo 121 e caput do artigo 133 da Lei das S.A. e aos artigos 10 e seguintes da RCVM 
81/22, cópia do Manual e Proposta, do Boletim e dos documentos pertinentes às matérias que serão debatidas na Assembleia Geral.

São Paulo (SP), 26 de março de 2026
Rubens Ometto Silveira de Mello - Presidente do Conselho de Administração

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

Edital de Convocação
Assembleia Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 341ª, 342ª, 343ª, 344ª, 

345ª e 346ª Séries da 1ª Emissão a ser Realizada em 15 de Abril de 2026
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 341ª, 342ª, 343ª, 344ª, 345ª e 
346ª Séries da 1ª Emissão da Habitasec Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.304.427/0001-58 
(“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, celebrado em 
08 de abril de 2022, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de 
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 15 de abril de 2026, às 14:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovar a declaração do vencimento 
antecipado da CCB e, consequentemente, o resgate antecipado dos CRI, nos termos da Cláusula 7.1, “vi” da CCB 
e Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Antecipado previsto 
na Cláusula 7.1, item (v) e (ix) da CCB, caracterizado pelo descumprimento de obrigação não pecuniária, 
correspondente ao não Pagamento dos Créditos Imobiliários, devidos pela Devedora para integrar o lastro dos CRI, 
conforme Cláusula 1.10 e seguintes da CCB, de modo que não ocorreu o aporte pela Devedora dos recursos 
oriundos dos Créditos Imobiliários referente ao mês de julho de 2025 até a presente data, o que por conseguinte 
resultou na utilização dos recursos do Fundo de Reserva, os termos da Cláusula 6.6. da CCB, contudo, o Fundo de 
Reservas em razão de sua utilização para fazer frente aos pagamentos supramencionados, encontra-se sem 
recursos; (ii) Aprovar a declaração do vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, do resgate dos CRI, 
nos termos da Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento 
Antecipado previsto na Cláusula 7.1, item (v) e (ix) da CCB, caracterizado pelo descumprimento pecuniário ao 
que tange ao pagamento de Juros Remuneratórios da CCB vencidos no período de outubro de 2025 até a presente 
data e não pagos, o que por conseguinte resultou na inadimplência do CRI pelo mesmo período, conforme 
Cronograma de Pagamentos previsto na CCB e Termo de Securitização; (iii) Aprovar a declaração do vencimento 
antecipado da CCB e, consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos da Cláusula 6.1.1 do Termo de 
Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Antecipado previsto na Cláusula 7.1, item (vi) e 
(ix) da CCB, caracterizado pelo descumprimento da Razão de Garantia de Fluxo Mensal, cuja apuração foi inferior 
ao mínimo de 130% (centro e trinta inteiros por cento) do valor da PMT, relativo aos meses de julho de 2024 até 
a presente data, bem como para reenquadrar a Razão de Garantia do Saldo Devedor, cuja apuração foi inferior ao 
mínimo de 150% (centro e cinquenta por cento) do saldo devedor dos CRI, relativo ao período de dezembro de 
2024 até a presente data, conforme previsto nas Cláusulas 5.1. e 5.2. da CCB, respectivamente, sem a devida 
realização da amortização extraordinária, pela Devedora/Avalistas, dos CRI nos termos da Cláusula 5.4., inciso 
(ii) da CCB, para reenquadramento da razão de garantia; (iv) Aprovar a declaração do vencimento antecipado da 
CCB e, consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos da Cláusula 6.1.1 do Termo de Securitização, em razão 
da verificação do Evento de Vencimento Antecipado previsto na Cláusula 7.1, item (vi) da CCB, caracterizado pelo 
descumprimento não pecuniário especificamente relacionado a ausência da transferência direta e integral na 
Conta Centralizadora dos recursos oriundos dos Direitos Creditórios, pelo período de março de 2025 até a presente 
data, perfazendo o quantum de R$ 637.164,51 (seiscentos e trinta e sete mil, cento e sessenta e quatro reais e 
cinquenta e um centavos) em 26 de março de 2026 nos termos da Cláusula 3.7 da Cessão Fiduciária; (v) Aprovar 
a declaração do vencimento antecipado da CCB e, consequentemente, do resgate dos CRI, nos termos da Cláusula 
6.1.1 do Termo de Securitização, em razão da verificação do Evento de Vencimento Antecipado previsto na 
Cláusula 7.1, item (vi) da CCB, caracterizado pelos seguintes descumprimentos não pecuniários: a. Envio do 
Relatório Semestral, à Emissora e ao Agente Fiduciário, com a descrição detalhada e exaustiva da destinação dos 
recursos, descrevendo os valores e percentuais destinados ao Empreendimento, juntamente com o cronograma 
físico-financeiro, relatório de obras, acompanhadas de notas fiscais e de seus arquivos no formato “XML” de 
autenticação das notas fiscais, comprovando os pagamentos e/ou demonstrativos contábeis que demonstrem a 
correta destinação dos recursos, atos societários, escrituras e demais documentos comprobatórios que sejam 
necessários para acompanhamento da utilização dos recursos oriundos da CCB, conforme previsto na Cláusula 2.4, 
item (ii) da CCB, estando a obrigação descumprida desde abril de 2022 (“Relatório Semestral”); b. Envio das 
demonstrações financeiras, balanço social ou declaração do imposto de renda referente aos anos encerrados em 
2023, 2024 e 2025, à Emissora e ao Agente Fiduciário das Devedoras, Garantidores e Avalistas no âmbito da 
operação, conforme previsto na Cláusula 9.1, itens (xiv) e (xv) da CCB (“DFs, Balanço e IR - Devedoras, 
Garantidores e Avalistas”); c. Envio semestral da Atualização da Lista de Direitos Creditórios em 2024 e 2025, cuja 
lista, trate dos novos Contratos de Venda e Compra celebrados ou em razão de distratos dos Contratos de Venda 
e Compra, para celebração de aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, de forma que 
ocorra a transferência da titularidade dos Direitos Creditórios Compromissados, conforme previsto na Cláusula 
1.8.1 do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (“Lista Atualizada da Lista de Direitos Creditórios”); 
e d. Envio da declaração anual, à Emissora e ao Agente Fiduciário em 31 de janeiro de 2024, 2025 e 2026, visando 
demonstrar a não ocorrência de qualquer evento que gere ou possa gerar a obrigação de pagamento de vencimento 
antecipado, conforme previsto na Cláusula 9.1, item (xii) da CCB (“Declarações”), sendo certo que, as Declarações 
foram entregues intempestivamente em 13 de fevereiro de 2025. (vi) Caso aprovado os itens “i” a “v” da Ordem 
do Dia, aprovar a contratação do Assessor Legal “Gleich Advogados”, cuja proposta de honorários e escopos de 
serviços seguem no Material de Apoio da assembleia, para a adoção de todas as medidas de cobrança, judiciais, 
extrajudiciais em face da Devedora e demais medidas necessárias, conforme estabelecido na respectiva proposta, 
visando a satisfação integral da dívida decorrentes CCB incluindo a excussão das garantias fiduciárias e demais 
constituídas no âmbito dos CRI. (vii) Autorizar a alteração do item (i) da Cláusula 18.1 do Termo de Securitização, 
com o objetivo de adequar a forma de convocação da Assembleia Geral de Titulares de CRI aos termos do §1º do 
artigo 26 da Resolução CVM 60, para prever a convocação pela companhia securitizadora, exclusivamente, na 
página da internet dedicada à divulgação das informações do patrimônio separado, com antecedência mínima de 
20 (vinte) dias da data de realização da assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não 
aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@habitasec.com.br e claims@vortx.com.br, identificando no título 
do e-mail a operação (CRI Riacho Doce - 341ª, 342ª, 343ª, 344ª, 345ª e 346ª Séries da 1ª Emissão - IF 
22D0844981), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem 
a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto a distância, nos correios eletrônicos juridico@habitasec.com.br e claims@vortx.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto a Distância anexo à Proposta da Administração, 
disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(https://habitasec.com.br/) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de 
Representação. Adicionalmente, o Titular dos CRI ou seu procurador deverá informar à Emissora e o Agente 
Fiduciário, previamente à realização da assembleia, a respeito da existência de eventual conflito de interesse 
entre o Titular dos CRI com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto 
à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas 
pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador 
com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar 
na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados 
iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos 
Documentos da Operação.

São Paulo, 26 de março de 2026

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΙΧΕΣΠ/ΦΦΜ 3423/2026 � ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΙΧΕΣΠ/ ΦΦΜ ΡΣ Ν≡ 2248/2026
Α ΦΦΜ/ΙΧΕΣΠ, εντιδαδε −λαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm −νσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, σιτυαδο να Αϖενιδα  Dρ. 
Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ,  Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο �ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΓΛΟΒΑΛ ΣΟΒ 
DΕΜΑΝDΑ�  παρα χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα νο φορνεχιmεντο � ΜΑΤΕΡΙΑΛ ΜΕDΙΧΟ ΧΟΜ ΧΟΜΟDΑΤΟ DΕ ΕΘΥΙΠΑΜΕΝΤΟ� 
χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90.023/2026 − ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 02.943/2025

Α Πρεφειτυρα δο Μυνιχπιο δε Οσασχο, πορ ιντερmδιο δα Σεχρεταρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ, 
τορνα πβλιχο, παρα χονηεχιmεντο δοσ ιντερεσσαδοσ, θυε ρεαλιζαρ〈 λιχιταο να mοδαλιδαδε Πρεγο 
Ελετρνιχο, δο τιπο mενορ πρεο, νοσ τερmοσ δα λεγισλαο ϖιγεντε, εσπεχιαλmεντε δα Λει ν≡ 14.133/2021, 
βεm χοmο δασ δεmαισ νορmασ ρεγυλαmενταρεσ απλιχ〈ϖεισ. Οβϕετο: Αθυισιο δε ϖεχυλο τιπο ϖαν, 
σεm αχεσσιβιλιδαδε, χοm ρεχυρσοσ οριυνδοσ δε τρανσφερνχια ϖολυντ〈ρια δα Υνιο, δεχορρεντεσ 
δε εmενδα παρλαmενταρ δο Dεπυταδο Φεδεραλ Κιm Καταγυιρι, δεστιναδα αο ατενδιmεντο δασ 
δεmανδασ δο Λαρ ϑεσυσ εντρε ασ Χριανασ, ϖινχυλαδο ◊ Σεχρεταρια δε Ασσιστνχια Σοχιαλ, 
χονφορmε χονδι⌡εσ, θυαντιδαδεσ ε εξιγνχιασ εσταβελεχιδασ νο Εδιταλ ε σευσ ανεξοσ. Ο Εδιταλ 
ε σευσ ανεξοσ εσταρο δισπονϖεισ παρα χονσυλτα ε ρετιραδα νοσ σεγυιντεσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ: � 
ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ. � ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245. Ρεχεβιmεντο 
δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 30/03/2026. Αβερτυρα δα Σεσσο Πβλιχα: 14/04/2026, ◊σ 10η, πορ mειο 
δο σιστεmα ελετρνιχο νο ενδερεο ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ.
Οσασχο, 25 δε mαρο δε 2026. Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ − Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

são mensurados ao custo no momento do reconhecimento inicial, o qual corresponde 
ao seu valor justo na data da aquisição. No caso de ativos intangíveis obtidos em uma 
combinação de negócios, o custo é determinado pelo valor justo apurado na data da 
aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, 
quando aplicável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O período 
e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são 
revisados no mínimo ao final de cada exercício social. A amortização de ativos 
intangíveis com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa relacionada ao seu uso e consistente com a vida útil econômica 
do ativo intangível. As amortizações de contrato de fornecedores e serviços 
portuários, concessão de portos, contratos de arrendamento e cultivares são 
registrados no custo das vendas, a amortização com relacionamento com clientes 
nas despesas comerciais, amortizações de marcas e patentes, acordo de não 
competição, acordo de pesquisa e desenvolvimento e implantação de sistemas nas 
despesas administrativas, enquanto que as amortizações de softwares são 
registradas de acordo com a sua utilização, podendo ser custo das vendas, despesas 
administrativas ou comerciais. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação às perdas por redução ao 
valor recuperável (impairment), individualmente ou no nível da UGC. A alocação é 
feita para a UGC ou grupo de UGCs que representa o menor nível dentro da 
entidade, no qual o ágio é monitorado para propósitos internos da Administração, e 
que se beneficiou da combinação de negócios. A Suzano registra neste subgrupo 
principalmente ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) e servidão de 
passagem. 3.2.12 Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), correntes e diferidos e incertezas sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro (ICPC 22/IFRIC 23): Os tributos sobre o lucro 
compreendem o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, 
correntes e diferidos. Esses tributos são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio. Nesse caso, são reconhecidos no patrimônio líquido na 
rubrica de ajuste de avaliação patrimonial. As controladas sediadas no Brasil, tem 
seus tributos calculados e provisionados de acordo com a legislação vigente e seu 
regime tributário específico, incluindo, em alguns casos, o lucro presumido. As 
controladas sediadas no exterior, são sujeitas à tributação de acordo com as 
legislações fiscais de cada país. O encargo corrente é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas nos países em que a Companhia e suas controladas e 
coligadas atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas nas declarações de imposto de renda com relação às situações 
em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores que deverão ser pagos às 
autoridades fiscais. Os impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e contribuições 
diferidos são determinados com base nas alíquotas vigentes na data do balanço e, 
que devem ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem liquidados. 
Impostos e contribuições diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados 
futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
decorrentes dos investimentos em controladas e coligadas, exceto quando o 
momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia e 
suas controladas, e desde que seja provável que a diferença temporária não seja 
revertida em um futuro previsível. Os impostos e contribuições diferidos ativos e 
passivos são compensados e apresentados pelo montante líquido no balanço 
sempre que relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. A 
parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, 
domiciliada no exterior, equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto 
sobre a renda, excetuando a variação cambial, é computada na determinação do 
lucro real e na base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido da pessoa 
jurídica controladora domiciliada no Brasil, ao fim de cada ano. 3.2.13 Provisões, 
ativos e passivos contingentes: Os ativos contingentes não são registrados. O 
reconhecimento somente é realizado quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, quando os benefícios econômicos decorrentes de ações judiciais são 
praticamente certos e cujo valor seja possível ser mensurado com segurança. Os 
ativos contingentes avaliados como êxitos prováveis são divulgados em nota 
explicativa, quando material. Uma provisão passiva é reconhecida na medida em que 
a Companhia e suas controladas esperam desembolsar fluxos de caixa, que possa 
ser mensurada com segurança. Os processos tributários, cíveis, ambientais e 
trabalhistas são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensurados com suficiente segurança, sendo 
registrados líquidos dos depósitos judiciais, na rubrica de “provisões para passivos 
judiciais”. Quando a expectativa de perda nestes processos é possível, uma 
descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada nas notas explicativas. 
Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados 
nem divulgados. Os passivos contingentes de combinações de negócios são 
reconhecidos se forem decorrentes de uma obrigação presente que surgiu de 
eventos passados e se o seu valor justo puder ser mensurado com confiabilidade. 
São mensurados pelo maior valor entre: (i) o valor que seria reconhecido de acordo 
com a política contábil de provisões acima descrita; ou (ii) o valor inicialmente 
reconhecido, deduzido, quando for o caso, da receita reconhecida de acordo com a 
política de reconhecimento de receita de contrato com cliente. Os valores de principal 
e multas referentes aos processos tributários, cíveis, ambientais e trabalhistas são 
reconhecidos em outras receitas e despesas operacionais e os juros são 
reconhecidos no resultado financeiro líquido. A realização dos passivos judiciais e 
contingentes decorrentes das combinações de negócios, referente aos processos 
possíveis e remotos, são reconhecidos na rubrica de outros resultados operacionais, 
ou caixa a depender da decisão judicial. 3.2.14 Pagamento baseado em ações: Os 
executivos e administradores da Suzano recebem parte de sua remuneração por 
meio de planos de pagamento baseado em ações com liquidação em dinheiro e em 
ações. As despesas com os planos são reconhecidas no resultado (despesas 
administrativas) durante o período de aquisição dos direitos, com base no valor justo 
apurado na data da outorga para planos com liquidação em ações, e reavaliado a 
cada data de balanço para planos com liquidação em dinheiro. As variações do valor 
justo dos planos com liquidação em dinheiro são registradas na rubrica de despesas 
administrativas, no resultado. A contrapartida é reconhecida no passivo não 
circulante para planos com liquidação em dinheiro e no patrimônio líquido para 
planos com liquidação em ações. 3.2.15 Benefícios a empregados: A Companhia e 
suas controladas oferecem benefícios relativos a plano de aposentadoria 
suplementar de contribuição definida a todos os funcionários e assistência médica e 
seguro de vida para determinado grupo de ex-funcionários, sendo que para os dois 
últimos benefícios, anualmente, são elaborados estudos atuariais por profissional 
independente e são revisados pela Administração. O impacto correspondente é 
reconhecido no passivo não circulante. As mensurações, que compreendem os 
ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas na rubrica de ajuste de avaliação 
patrimonial quando incorridos. Os juros incorridos, decorrentes das alterações no 
valor presente do passivo atuarial, são registrados na rubrica de despesas 
financeiras, na demonstração de resultado. 3.2.16 Subvenções e assistências 
governamentais: As subvenções e assistências governamentais são reconhecidas 
a valor justo quando há razoável segurança de que as condições estabelecidas foram 
cumpridas e o benefício será recebido. São registradas como redução de despesa no 
resultado de fruição do benefício e, posteriormente, são reclassificadas de lucros 
acumulados para reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido, quando 
aplicável. 3.2.17 Reconhecimento da receita: As receitas de contratos com clientes 
são reconhecidas à medida em que ocorre a transferência do controle dos produtos 
aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos produtos e de 
obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes dos 
produtos. Para o segmento operacional de Celulose, o reconhecimento da receita 
ocorre quando da transferência do controle ao comprador que assume os benefícios 
remanescentes do ativo e baseia-se nos parâmetros previstos pelo (i) Termos 
Internacionais de Comércio (“Incoterms”) correspondente, quando destinado ao 
mercado externo e (ii) tempo de trânsito (“lead time”), quando destinado ao mercado 
interno. Para os segmentos operacionais de Papel e Bens de Consumo, o 
reconhecimento da receita também ocorre na transferência do controle ao comprador, 
com base nos (i) Incoterms e (ii) e no lead time, aplicáveis às operações realizadas 
tanto no mercado externo quanto no interno. São mensuradas pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber, líquida dos impostos incidentes, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos e reconhecida em conformidade com 
o regime contábil de competência, quando o valor é mensurado com segurança. 
A experiência acumulada é usada para estimar e registrar as provisões para 
abatimentos e descontos por meio do método de valor estimado. A receita é 
reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não irá ocorrer 
uma reversão significativa. Uma provisão para reembolso (incluído em contas a 
receber de clientes) é reconhecida para os abatimentos e descontos estimados a 

pagar a clientes com relação a vendas realizadas até o fim do exercício. As vendas 
são realizadas no curto prazo, portanto, não têm caráter de financiamento e não são 
descontadas ao valor presente. 3.2.18 Participação dos funcionários e 
administradores no resultado: Os funcionários têm direito a uma participação no 
resultado com base em determinadas metas acordadas anualmente. Já para os 
administradores são utilizadas como base as disposições legais e estatutárias, 
propostas pelo Conselho de Administração e aprovadas pelos acionistas. As 
provisões para participação são reconhecidas na rubrica de salários e encargos 
sociais em contrapartida a rubrica de despesa administrativa, durante o período em 
que as metas são atingidas. 3.2.19 Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis materiais: A Administração empregou julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis para refletir condições e expectativas futuras. Tais premissas, 
baseadas em informações disponíveis e fatores econômicos relevantes, podem 
envolver incertezas capazes de gerar variações significativas nos valores registrados 
de ativos, passivos, receitas e despesas em exercícios subsequentes. A Companhia 
e suas controladas revisam continuamente as premissas utilizadas em suas 
estimativas contábeis e qualquer alteração, é reconhecida nas demonstrações 
financeiras no período em que tais revisões são efetuadas. Os principais temas 
sujeitos a essas estimativas são apresentados a seguir: Valor justo de instrumentos 
financeiros (nota 4): A mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros 
requer julgamentos significativos da Administração, especialmente para operações 
contratadas em mercados de balcão ou com baixa liquidez. Esses cálculos envolvem 
premissas sobre taxas de juros futuras, curvas de cupom cambial, volatilidade, 
preços de commodities e risco de crédito das contrapartes, utilizando modelos como 
fluxo de caixa descontado e Garman-Kohlhagen para opções. As estimativas 
consideram condições normais de mercado na data-base, sem liquidação forçada, e 
dependem de dados observáveis (taxas, curvas, volatilidades) e não observáveis 
(spreads e ajustes de risco), conforme hierarquia do CPC 46/IFRS 13. Alterações 
nessas premissas, como variações nas curvas de juros, câmbio ou preços de 
insumos, podem impactar significativamente os valores justos registrados, afetando 
ativos, passivos e o resultado do período. Os principais riscos decorrem da 
volatilidade dos mercados financeiros e da sensibilidade das premissas utilizadas na 
mensuração do valor justo. Mudanças abruptas nas taxas de câmbio, juros ou preços 
de commodities podem gerar ajustes relevantes nos instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos, influenciando o resultado e o patrimônio líquido. Além 
disso, fatores externos como crises econômicas, alterações regulatórias ou redução 
de liquidez podem afetar a confiabilidade das estimativas, aumentando a 
subjetividade dos cálculos. Por se tratar de instrumentos classificados 
majoritariamente no nível 2 da hierarquia de valor justo, há maior dependência de 
modelos internos e premissas não observáveis, o que eleva o grau de incerteza. A 
Suzano mitiga esses riscos por meio de políticas financeiras robustas, monitoramento 
diário das posições, testes de sensibilidade e revisões periódicas das premissas 
utilizadas. Análise anual do valor recuperável de tributos: A análise anual do valor 
recuperável de tributos é essencial para assegurar que os ativos fiscais diferidos e 
créditos tributários registrados pela Suzano reflitam adequadamente a expectativa de 
realização futura. Esses ativos dependem de projeções de resultados tributáveis, 
planos de compensação e interpretações da legislação fiscal, exigindo julgamentos 
significativos da Administração. A determinação da recuperabilidade envolve 
premissas sobre crescimento econômico, lucratividade futura, utilização de prejuízos 
fiscais e bases negativas do imposto de renda e da contribuição social, além da 
avaliação de riscos relacionados a posições fiscais incertas conforme ICPC 22/IFRIC 
23. Como essas estimativas são sensíveis a mudanças no cenário econômico e 
regulatório, sua correta mensuração é crítica para a transparência e confiabilidade 
das demonstrações financeiras. Os principais riscos decorrem da incerteza quanto à 
geração de lucros tributáveis suficientes para realizar os créditos fiscais, bem como 
da possibilidade de alterações na legislação ou interpretações fiscais que impactem 
a utilização desses ativos. Mudanças nas projeções de resultados, revisões de 
planos estratégicos ou decisões desfavoráveis em processos tributários podem levar 
à necessidade de ajustes significativos nos saldos registrados. Além disso, por 
envolver julgamentos sobre cenários futuros e posições fiscais complexas, existe 
risco de volatilidade nos resultados e no patrimônio líquido caso as premissas não se 
concretizem. A Suzano mitiga esses riscos por meio de revisões periódicas, suporte 
de pareceres jurídicos e monitoramento contínuo das contingências tributárias. Valor 
justo dos ativos biológicos: A mensuração do valor justo dos ativos biológicos é 
fundamental para refletir adequadamente, nas demonstrações financeiras da 
Suzano, o valor econômico das florestas de eucalipto utilizadas como matéria-prima 
na produção de celulose. Esse processo envolve premissas significativas, como 
incremento médio anual das florestas (IMA), preço da madeira, custo de formação, 
custo de oportunidade da terra, taxa de desconto (WACC) e inflação, todas baseadas 
em projeções de longo prazo e condições específicas de cada região. Como essas 
variáveis são sensíveis a mudanças de mercado, clima e produtividade, os 
julgamentos e estimativas aplicados pela Administração têm impacto direto no valor 
contábil dos ativos e, consequentemente, no resultado da Suzano. Os principais 
riscos decorrem da incerteza inerente às premissas utilizadas no cálculo do valor 
justo. Variações nos preços da madeira, na taxa de crescimento das florestas (IMA), 
nos custos de formação ou na taxa de desconto podem gerar ajustes significativos 
nos ativos biológicos e afetar o resultado operacional. Além disso, fatores externos 
como mudanças regulatórias, eventos climáticos, pragas ou incêndios podem 
impactar a produtividade e os fluxos de caixa projetados, aumentando a volatilidade 
do valor justo. Por se tratar de um cálculo classificado como Nível 3 na hierarquia do 
CPC 46/IFRS 13, baseado em dados não observáveis, há maior grau de subjetividade 
e necessidade de controles robustos para garantir a confiabilidade das informações. 
Análise anual do valor recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill): O ágio por expectativa de rentabilidade futura é submetido 
anualmente a teste de recuperabilidade ou sempre que houver indícios de perda. 
Para fins de teste, os ativos são alocados às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) 
às quais o ágio está associado. O valor recuperável é determinado com base no valor 
em uso, calculado a partir do fluxo de caixa descontado, considerando projeções 
financeiras aprovadas pela Administração para um horizonte de cinco anos, 
acrescidas de uma taxa de crescimento de longo prazo para períodos subsequentes. 
As premissas significativas utilizadas incluem a taxa de desconto (WACC), que 
reflete o custo médio ponderado de capital ajustado ao risco do negócio e às 
condições de mercado; a taxa de crescimento na perpetuidade, baseada em 
expectativas de crescimento sustentável do setor; as margens operacionais, 
estimadas conforme histórico e perspectivas de mercado; e as projeções de receita, 
fundamentadas em premissas macroeconômicas, dinâmica competitiva e planos 
estratégicos. Essas premissas envolvem julgamentos significativos e estão sujeitas a 
incertezas, especialmente relacionadas à taxa de desconto, cujas variações podem 
impactar substancialmente o valor recuperável; à taxa de crescimento, cujas 
alterações podem reduzir a margem de segurança do teste; e ao desempenho 
operacional, que pode ser afetado por mudanças no cenário econômico ou 
competitivo, impactando projeções de receita e margem. Caso as premissas não se 
confirmem, poderá ocorrer necessidade de reconhecimento de perda por impairment 
em períodos futuros. Provisão para passivos judiciais: A Companhia e suas 
controladas é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, 
cível, ambiental e trabalhista. A provisão para passivos judiciais é reconhecida 
quando existe uma obrigação presente resultante de eventos passados e quando a 
Administração, com base na opinião de assessores jurídicos, considera provável a 
saída de recursos para a liquidação da obrigação e é possível estimar com 
confiabilidade o valor envolvido. O valor provisionado é calculado considerando a 
probabilidade de perda, classificada como provável, possível ou remota conforme 
avaliação jurídica; a estimativa de desembolso, baseada em histórico de decisões, 
jurisprudência aplicável e estágio processual; e a atualização monetária e encargos, 
aplicados conforme a legislação vigente. As premissas significativas incluem a 
interpretação jurídica, pois mudanças na jurisprudência ou decisões de tribunais 
superiores podem alterar significativamente a probabilidade de perda; a estimativa 
de valores, que pode variar em decorrência de novos cálculos, perícias ou atualização 
de bases legais; e o cenário regulatório, já que alterações legislativas podem 
impactar a obrigação ou o montante estimado. As provisões envolvem julgamentos 
relevantes e estão sujeitas a incertezas, especialmente em processos de longa 
duração ou com matérias complexas. Caso ocorram mudanças nas premissas ou no 
entendimento jurídico, poderá haver reconhecimento adicional de provisão ou 
reversão em períodos futuros. 3.3 Políticas contábeis ainda não adotadas: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31 
de dezembro de 2025, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas 
pretendem adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se aplicável, 
quando entrarem em vigor e não espera ter um impacto material decorrente de sua 
aplicação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, exceto 
pela IFRS 18, conforme divulgado abaixo. 3.3.1 Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026): Em 30 de maio de 
2024, o IASB emitiu emendas direcionadas ao IFRS 9 e IFRS 7 para responder a 
questões recentes que surgem na prática e para incluir novos requisitos não apenas 
para instituições financeiras, mas também para entidades corporativas. Essas 
emendas: • esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de 
dinheiro; • esclarecem e adicionam mais orientações para avaliar se um ativo 
financeiro atende ao critério de pagamentos exclusivos de principal e juros; 

• adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com 
características vinculadas ao cumprimento de metas ambientais, sociais e de 
governança); e • atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio 
designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 3.3.2 IFRS 18 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Em abril de 2024, 
o IASB emitiu a IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements, que 
substituirá a IAS 1 - Presentation of Financial Statements, introduzindo novos 
requisitos com o objetivo de aumentar a comparabilidade do desempenho financeiro 
entre entidades e fornecer informações mais relevantes e transparentes aos usuários 
das demonstrações financeiras. Embora a IFRS 18 não altere o reconhecimento ou 
a mensuração dos itens, esperam-se impactos relevantes na apresentação e na 
divulgação das demonstrações financeiras, especialmente no que se refere à 
estrutura da demonstração do resultado, à divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela Administração, aos princípios de agregação e desagregação das 
informações e a determinados aspectos da demonstração dos fluxos de caixa. A 
Companhia e suas controladas estão atualmente avaliando os impactos decorrentes 
da adoção da IFRS 18 em suas demonstrações financeiras consolidadas. Com base 
em uma avaliação preliminar, destacam-se, entre outros, os seguintes possíveis 
efeitos: alterações na forma de apresentação do resultado decorrentes da nova 
classificação de receitas e despesas em categorias padronizadas e da introdução de 
novos subtotais; possíveis ajustes na apresentação das principais demonstrações 
financeiras, com reagrupamento ou maior detalhamento de determinadas linhas, 
conforme os novos princípios de agregação e desagregação; novas exigências de 
divulgação relacionadas às medidas de desempenho definidas pela Administração; e 
ajustes na apresentação da demonstração dos fluxos de caixa, conforme os novos 
requerimentos da norma. A IFRS 18 tem vigência para exercícios iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, de modo que as informações 
comparativas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2026 serão 
reapresentadas quando da adoção inicial da norma. 3.3.3 IFRS 19 Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações (aplicável para períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Emitido em maio de 2024, o IFRS 
19 permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que 
reportam de acordo com as normas contábeis IFRS apliquem requisitos de 
divulgação reduzidos. 3.3.4 Alterações ao IAS 21 - Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2027): Em 13 de 
novembro de 2025, o IASB emitiu emendas direcionadas ao IAS 21 para especificar 
os procedimentos a serem utilizados na tradução de valores de uma moeda funcional 
de economia não hiperinflacionária para uma moeda de apresentação de economia 
hiperinflacionária. 3.3.5 Melhorias Anuais às normas contábeis IFRS - Volume 11: 
Consistem em alterações que visam esclarecer redações de algumas normas (IFRS 
1, IFRS 7, IFRS 9, IFRS 10 e IAS 7) ou corrigir omissões, conflitos ou consequências 
não intencionais entre essas normas.
4. Investimentos: Posição e movimentação dos investimentos em controladas:

Suzano Premesa
S.A. S.A.

(1)  Total

a)
Participação no capital em
 31 de dezembro de 2025
Quantidade de ações possuídas
 Ações ordinárias 367.612.329 21.572
 Capital votante/total (2) 29,74% 98,65%

b)
Informações das controladas em
 31 de dezembro de 2025
Ativo 167.935.519 7.469
Passivo 123.983.346 4.503
Patrimônio líquido 43.952.173 2.966
Capital social 24.235.546 2.232
Resultado do exercício 13.408.189 (128)

c) Investimentos
Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.742.536 9.297 12.751.833
Equivalência patrimonial (2.039.673) 2.088 (2.037.585)
Juros sobre o capital próprio (741.608) (741.608)
Participação no ajuste de
 avaliação patrimonial (3) (32.928) 250 (32.678)
Perda apurada na recompra de ações
 pela controlada (4) (351.427) (351.427)
Dividendos complementares de 2023  (4.143) (4.143)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.576.900 7.492 9.584.392
Equivalência patrimonial 3.989.768 (127) 3.989.641
Dividendos a receber (412.145) (412.145)
Redução de Capital de controlada (4.439) (4.439)
Participação no ajuste
 de avaliação patrimonial (3) (102.130) (102.130)
Perda apurada na recompra de ações
 pela controlada (4) (20.811)  (20.811)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 13.031.582 2.926 13.034.508

(1) Última cotação em bolsa por ação ordinária - R$ 51,45 em 30 de dezembro de 
2025, o valor de mercado desse investimento naquela data era de R$ 18.913.654; 
(2) Em 28 de setembro de 2017, com o objetivo de consolidar o controle da Suzano, 
David Feffer, Daniel Feffer, Jorge Feffer, Ruben Feffer e Suzano Holding S.A. 
celebraram Acordo de Voto para regular, dentre outras avenças, o exercício do 
direito de voto relacionado às ações de emissão da Suzano de sua titularidade e 
vinculadas ao referido Acordo de Voto. Em 16 de janeiro de 2019, o acionista Alden 
Fundo de Investimento em Ações aderiu ao referido Acordo, por meio do Termo de 
Adesão, com o objetivo de consolidar a participação detida pelo Alden ao controle 
da Suzano; e (ii) regular determinados direitos e obrigações dos acionistas. 
A contraprestação paga para a aquisição do controle da Fibria se deu parte em 
dinheiro e parte em ações da Suzano. Com a emissão de novas ações da Suzano 
em favor dos então acionistas da Fibria, houve diluição da participação da 
Companhia na Suzano, fazendo com que ela caísse para abaixo de 50%, mesmo 
considerando o Acordo de Voto descrito no parágrafo acima. Essa situação requer 
que a administração avalie se o controle é mantido, especialmente quando perdendo 
a condição de acionista majoritário. A administração avaliou os fatos e circunstâncias 
mais relevantes, quantitativa e qualitativamente, incluindo a dispersão acionária, e 
conclui, apoiada em opinião de assessores externos, pela existência do de facto 
control i.e. a Companhia tem a habilidade prática de controlar a Suzano. Por 
consequência, concluiu pela manutenção da consolidação da Suzano, mesmo 
após a conclusão da aquisição da Fibria. (3) Participação no ajuste de avaliação 
patrimonial, decorrente de alterações de participação acionária, ganho atuarial e 
variação cambial reconhecida pela controlada; (4) Através de programas de 
recompra de ações, a Suzano recomprou em 2025 3.333.040 ações ordinárias no 
mercado, essas recompras provocaram um aumento no percentual de participação 
da Companhia na Suzano de 0,080% e uma perda de R$ 20.811 registrada no 
investimento contra Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido.
5. Patrimônio líquido: 5.1 Capital social: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, o capital social da Companhia era de R$7.785.522, integralmente realizado e 
dividido em 1.102.836.987 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 478.527.277 
ações ordinárias e 437.320.473 ações preferenciais classe A e 186.989.237 
preferenciais classe B, detidas basicamente por pessoas físicas residentes no país 
(em 31 de dezembro de 2024 o capital era de R$5.778.670, dividido em 691.709.212 
ações nominativas, sem valor nominal, sendo 300.136.584 ações ordinárias e 
274.291.308 ações preferenciais classe A e 117.281.320 preferenciais classe B). 
A Assembleia Geral Extraordinária de 19 de dezembro de 2025 aprovou o aumento 
de capital social da Companhia, no valor de R$2.009.852. 5.2 Dividendos e cálculo 
de reservas: O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 
25%, calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 202 
da Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pela 
Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009. Aos detentores das ações preferenciais é 
assegurado um dividendo de 10% superior ao das ações ordinárias. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, não foram distribuídos dividendos, em decorrência 
do prejuízo apurado no exercício. Em 23 de dezembro de 2024, o Conselho de 
Administração da Companhia aprovou a deliberação sobre o pagamento de juros 
sobre capital próprio pela Companhia, no valor bruto total de R$657.327. A Diretoria 
da Companhia aprovou a distribuição de dividendos intercalares no montante de 
R$438.471, sendo R$28.000 em 11 de dezembro de 2025 e R$410.471 em 16 de 
dezembro de 2025, e foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Em 19 de 
dezembro de 2025, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a 
distribuição de dividendos no montante total de R$ 1.340.824, com base na Reserva 
de Lucros a Realizar. Os dividendos serão pagos em três parcelas anuais, em 
dezembro de 2026, 2027 e 2028. Esses dividendos são isentos de Imposto de 
Renda, conforme legislação vigente na presente data. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, com base nos critérios estabelecidos pelo estatuto social, 
apurou-se dividendos mínimos obrigatórios, bem como, as reservas, conforme 
apresentado a seguir:
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Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 90094/2026 − ΥΑΣΓ 393003

Ν≡ Προχεσσο: 50600027342202542. Οβϕετο: Αθυισιο δε βρινδεσ περσοναλιζαδοσ, 
παρα ατενδιmεντο δασ νεχεσσιδαδεσ δο Dεπαρταmεντο Ναχιοναλ δε Ινφραεστρυτυρα δε 
Τρανσπορτεσ − DΝΙΤ, εm α⌡εσ ϖισανδο διφυνδιρ, φορταλεχερ ε ϖαλοριζαρ α mαρχα δα Αυταρθυια 
ϕυντο α σευ πβλιχο ιντερνο. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 7. Εδιταλ: 27/03/2026 δασ 08η00 ◊σ 
12η00 ε δασ 14η00 ◊σ 17η59. Ενδερεο: Σαυν Θυαδρα 3 Βλοχο α − Χγχλ, Ασα Νορτε − 
ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/εδιταλ/393003−5−90094−2026. Εντρεγα δασ 
Προποστασ: α παρτιρ δε 27/03/2026 ◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα δασ 
Προποστασ: 09/04/2026 ◊σ 10η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο 
εδιταλ ποδερ〈 σερ οβτιδο πορ mειο δοσ στιοσ: ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.

ΛΥΑΝΑ DΑ ΣΙΛςΑ ΓΑΜΑ ΜΑΡΘΥΕΣ
Πρεγοειρα

ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

Χονχορρνχια ν≡ 90100/2026 − ΥΑΣΓ 393003

Ν≡ Προχεσσο: 50600.030209/2025−73. Οβϕετο: Χοντραταο δε Σερϖιοσ Τχνιχοσ 
δε Συπερϖισο δασ Οβρασ δε Ιmπλανταο ε Παϖιmενταο δα ΒΡ−156/ΑΠ, Τρονχο 
Συλ, λοτεσ 02 ε 03 δα (οβρα), δο κm 87,10 αο 210,18. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 
01. Εδιταλ: 27/03/2026 δασ 08η00 ◊σ 12η00 ε δασ 14η00 ◊σ 17η59. Ενδερεο: 
Σαυν Θυαδρα 3 Βλοχο �Α� − ΧΓΧΛ, Ασα Νορτε − ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.
γοϖ.βρ/χοmπρασ/εδιταλ/393003−5−90100−2026. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ 
δε 27/03/2026 ◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 
21/05/2026 ◊σ 15η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο εδιταλ 
ποδερ〈 σερ οβτιδο πορ mειο δοσ στιοσ: ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.

ΧΡΙΣΤΙΑΝΟ ΦΕΡΡΕΙΡΑ ΧΟΣΤΑ
Αγεντε δε Χοντραταο

ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

Ιmπλαχιλ Οσστεm − Ματεριαλ Οδοντολ⌠γιχο Σ.Α.
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 05.741.680/0001−18 − ΝΙΡΕ 35.300.527.518

Ατα δα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια Ρεαλιζαδα εm 01 δε ϕανειρο δε 2026

Dατα, Ηορα ε Λοχαλ: 01/01/2026, ◊σ 10η, να σεδε δα Χοmπανηια, εm Σο Παυλο/ΣΠ. 
Χονϖοχαο ε Πρεσενασ: Dισπενσαδα χονϖοχαο, χοm 100% δο χαπιταλ σοχιαλ 
ρεπρεσενταδο. Χοmποσιο δα Μεσα: Αλυζιο Λεαλ δο Χαντο ϑνιορ (Πρεσιδεντε); Ινηο 
ϑυνγ (Σεχρετ〈ριο). Αχιονιστασ Πρεσεντεσ: Οσστεm Ιmπλαντ Βρασιλ Λτδα. ε Ηιοσσεν, 
Ινχ. Ορδεm δο Dια ε Dελιβερα⌡εσ: 1. Απροϖαο δα ινχορποραο δα Οσστεm 

Ιmπλαντ Βρασιλ Λτδα. πελα Χοmπανηια, ϖισανδο υνι→χαο εστρυτυραλ ε αδmινιστρατιϖα; 
2. Απροϖαο δο Προτοχολο ε ϑυστι→χαο δα Ινχορποραο, δαταδο δε 01/01/2026; 
3. Ρατι→χαο δα χοντραταο δα Ασσεσσορ−Βορδιν Χονσυλτορεσ Εmπρεσαριαισ 

Λτδα., χοmο αϖαλιαδορα; 4. Απροϖαο δο Λαυδο δε Αϖαλιαο, χοm αχερϖο λθυιδο 
δα ινχορποραδα δε Ρ∃ 356.597.599,73; 5. Αυmεντο δο χαπιταλ σοχιαλ δα Χοmπα−

νηια παρα Ρ∃ 365.597.599,00, mεδιαντε εmισσο δε 356.597.599 νοϖασ α⌡εσ ορδι−
ν〈ριασ; 6. Εξτινο δα Οσστεm Ιmπλαντ Βρασιλ Λτδα. ε τρανσφερνχια ιντεγραλ δε συασ 
ατιϖιδαδεσ ε ρεσπονσαβιλιδαδεσ ◊ Χοmπανηια; 7. Απροϖαο δα χονσολιδαο δο 

Εστατυτο Σοχιαλ χοm α νοϖα ρεδαο ρεσυλταντε. Ενχερραmεντο: Ατα λαϖραδα εm φορ−
mα δε συm〈ριο, λιδα, απροϖαδα ε ασσιναδα. ςερσο να ντεγρα δισπονϖελ νο ωεβσιτε: 
ηττπσ://εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ/πυβλιχαχοεσ/.

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Εm mιληαρεσ δε ρεαισ − ΜΡ∃)

Relatório da Diretoria: Εm χυmπριmεντο ◊σ δισποσι⌡εσ λεγαισ ε εστατυτ〈ριασ, συβmετεmοσ α απρεχιαο δε ς.Σασ., ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ ρελατιϖασ αο εξερχχιο ενχερραδο εm 31.12.2025. Περmανεχεmοσ α ιντειρα δισ−
ποσιο δοσ Σρσ. Αχιονιστασ παρα πρεσταρ−ληεσ θυαισθυερ εσχλαρεχιmεντοσ ϕυλγαδοσ νεχεσσ〈ριοσ. A Diretoria

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota explicativa 2025 2024
Ativo
Χιρχυλαντε
Χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα 9 170.798 139.927
Χοντασ α ρεχεβερ δε χλιεντεσ 10 9.239 11.317
Εστοθυεσ 11 14.646 14.117
Ιmποστοσ α ρεχυπεραρ 24 8
Ουτροσ χρδιτοσ 803 917
Τοταλ δο ατιϖο χιρχυλαντε 195.510 166.286
Νο χιρχυλαντε
Ιmποστο δε ρενδα ε χοντριβυιο σοχιαλ διφεριδοσ 18 1.305 912
Dεπ⌠σιτο ϕυδιχιαισ 238 198
Τοταλ δο ρεαλιζ〈ϖελ α λονγο πραζο 1.543 1.110
Ιmοβιλιζαδο 12 222.565 247.202
Ιντανγϖελ 503 684
Dιρειτο δε υσο 26 80.163 72.796
Τοταλ δο ατιϖο νο χιρχυλαντε 304.774 321.792
Total do Ativo 500.284 488.078

Nota explicativa 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido
Χιρχυλαντε
Φορνεχεδορεσ 13 5.842 4.939
Προϖισ⌡εσ ε ενχαργοσ σοβρε α φοληα δε παγαmεντο 14 6.159 5.754
Ιmποστοσ α ρεχοληερ 15 16.003 12.355
Εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 51.804 52.029
Ιmποστο δε ρενδα ε χοντριβυιο σοχιαλ α ρεχοληερ 18 5.868 4.656
Αδιανταmεντο δε χλιεντεσ 12 1
Πασσιϖο δε αρρενδαmεντο 26 8.852 9.614
Παρτεσ ρελαχιοναδασ 25 83 1.615
Dιϖιδενδοσ α παγαρ 25 72.000 34.921
Τοταλ δο πασσιϖο χιρχυλαντε 166.623 125.883
Νο χιρχυλαντε
Εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 92.000 138.000
Πασσιϖο δε αρρενδαmεντο 26 79.886 69.913
Προϖισο παρα προχεσσοσ ϕυδιχιαισ 19 1.777 2.632
Τοταλ δο πασσιϖο νο χιρχυλαντε 173.663 210.546
Πατριmνιο λθυιδο 20
Χαπιταλ σοχιαλ 100.000 100.000
Ρεσερϖασ δε λυχροσ 59.074 50.527
Αϕυστεσ δε αϖαλιαο πατριmονιαλ 924 1.122
Τοταλ δο πατριmνιο λθυιδο 159.998 151.649
Τοταλ δο πασσιϖο 340.286 336.429
Total do passivo e patrimônio líquido 500.284 488.078

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração do resultado − Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação em reais)

Nota explicativa 2025 2024
Ρεχειτα οπεραχιοναλ λθυιδα 22 343.688 289.083
Χυστο δοσ σερϖιοσ πρεσταδοσ 23 (134.859) (121.569)
Λυχρο βρυτο 208.829 167.514
Dεσπεσασ αδmινιστρατιϖασ 23 (23.354) (23.470)
Ουτρασ ρεχειτασ οπεραχιοναισ, λθυιδασ 23 4.277 (153)
Dεσπεσασ οπεραχιοναισ (19.077) (23.623)
Λυχρο αντεσ δο ρεσυλταδο φινανχειρο 189.752 143.891
Ρεχειτα φινανχειρα 23.830 15.921
Dεσπεσα φινανχειρα (36.406) (36.379)
Ρεσυλταδο φινανχειρο, λθυιδο 24 (12.576) (20.458)
Λυχρο αντεσ δο ιmποστο δε ρενδα ε δα χοντριβυιο σοχιαλ 177.176 123.433
Χορρεντεσ 18 (60.219) (42.454)
Dιφεριδοσ 18 392 1.189

(59.827) (41.265)
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο 117.349 82.168

Λυχρο β〈σιχο ε διλυδο πορ αο 8,26 5,79
Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais)

2025 2024
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο 117.349 82.168
Ουτροσ ρεσυλταδοσ αβρανγεντεσ – �
Λυχρο αβρανγεντε δο εξερχχιο 117.349 82.168

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido − Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Nota Capital Lucros a Reserva Reserva para Ajustes de avaliação Lucros

explicativa social destinar Legal investimento patrimonial acumulados Total
ΣΑΛDΟΣ ΕΜ 31 DΕ DΕΖΕΜΒΡΟ DΕ 2023 72.000 31.551 4.163 7.266 1.422 � 116.403
Αυmεντο δε χαπιταλ χονφορmε ΑΓΕ δαταδα δε 26 δε νοϖεmβρο δε 2024 20.a 28.000 (17.000) (4.000) (7.000) � � �
Dιστριβυιο δε λυχροσ χονφορmε ΑΓΕ δαταδα δε 26 δε νοϖεmβρο δε 2024 (Ρ∃ πορ αο) � (12.000) � � � � (12.000)
Ρεαλιζαο δο χυστο ατριβυδο 20.d � � � � (300) 300 �
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο � � � � � 82.168 82.168
Dεστινα⌡εσ δο λυχρο λθυιδο:
Ρεσερϖα λεγαλ 20.b � � 4.108 � � (4.108) �
Ρεσερϖα παρα ινϖεστιmεντο 20.b � � � 8.217 � (8.217) �
Dιϖιδενδοσ mνιmοσ οβριγατ⌠ριοσ 20.c � � � � � (34.921) (34.921)
Χονστιτυιο δα ρεσερϖα δε ρετενο δε λυχροσ 20.b � 35.221 � � � (35.221) �
ΣΑΛDΟΣ ΕΜ 31 DΕ DΕΖΕΜΒΡΟ DΕ 2024 100.000 37.772 4.272 8.483 1.122 � 151.649
Dιστριβυιο δε διϖιδενδοσ ιντερmεδι〈ριοσ 20.c – (37.000) – – – – (37.000)
Ρεαλιζαο δο χυστο ατριβυδο 20.d – – – – (198) 198 –
Λυχρο λθυιδο δο εξερχχιο – – – – – 117.349 117.349
Dεστινα⌡εσ δο λυχρο λθυιδο:
Ρεσερϖα λεγαλ 20.b – – 5.867 – – (5.867) –
Ρεσερϖα παρα ινϖεστιmεντο 20.b – – – 11.735 – (11.735) –
Dιϖιδενδοσ 20.c – – – – – (72.000) (72.000)
Σαλδο ρεmανεσχεντε α σερ δεστιναδο πελα ασσεmβλεια γεραλ 20.b – 27.945 – – – (27.945) –
ΣΑΛDΟΣ ΕΜ 31 DΕ DΕΖΕΜΒΡΟ DΕ 2025 100.000 28.717 10.139 20.218 924 – 159.998

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Demonstração dos fluxos de caixa − método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota explicativa 2025 2024

Φλυξο δε χαιξα δασ ατιϖιδαδεσ οπεραχιοναισ
Λυχρο αντεσ δο ιmποστο δε ρενδα ε δα χοντριβυιο σοχιαλ 177.176 123.433
Αϕυστεσ παρα χονχιλιαρ ο ρεσυλταδο ◊σ δισπονιβιλιδαδεσ γεραδασ
πελασ ατιϖιδαδεσ οπεραχιοναισ
Dεπρεχιαο ιmοβιλιζαδο ε αmορτιζαο ιντανγϖελ 23 36.992 32.375
Αmορτιζαο δο διρειτο δε υσο − ΧΠΧ 06 26 6.026 4.168
ςαλορ ρεσιδυαλ δο ατιϖο ιmοβιλιζαδο βαιξαδο 12 656 1.089
Προϖισο παρα οβσολεσχνχια δοσ εστοθυεσ 11 239 (3)
ϑυροσ δε πασσιϖο δε αρρενδαmεντο − ΧΠΧ 06 26 6.474 5.312
ςαριαο Χαmβιαλ 24 888 �
ϑυροσ ε ϖαριαο χαmβιαλ σ/ εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 27.633 27.966
Προϖισο παρα προχεσσοσ ϕυδιχιαισ 19 756 2.566
(Αυmεντο) ρεδυο νοσ ατιϖοσ οπεραχιοναισ:
Ρεδυο (αυmεντο) εm χοντασ α ρεχεβερ δε χλιεντεσ 1.190 (77)
(Αυmεντο) εm εστοθυεσ (768) (6.225)
(Αυmεντο) ρεδυο εm ιmποστοσ α ρεχυπεραρ (16) 58
(Αυmεντο) ρεδυο εm δεπ⌠σιτοσ ϕυδιχιαισ (40) 118
Ρεδυο (αυmεντο) εm ουτροσ χρδιτοσ 113 (79)
Αυmεντο (ρεδυο) νοσ πασσιϖοσ οπεραχιοναισ:
Αυmεντο (ρεδυο) εm φορνεχεδορεσ 903 (1.512)
Αυmεντο εm προϖισ⌡εσ ε ενχαργοσ σοβρε α φοληα δε παγαmεντο 405 490
Αυmεντο εm ιmποστοσ α ρεχοληερ 3.648 4.009
Αυmεντο εm αδιανταmεντο δε χλιεντεσ 11 �
(Ρεδυο) αυmεντο εm παρτεσ ρελαχιοναδασ (1.532) 1.423
Παγαmεντο δε χοντινγνχιασ 19 (1.611)

ϑυροσ παγοσ 16 (27.858) (30.043)
Παγαmεντο δε ϕυροσ σοβρε αρρενδαmεντοσ 26 (4.182) (2.590)
Ιmποστο δε ρενδα ε χοντριβυιο σοχιαλ παγοσ (59.007) (43.286)
Χαιξα λθυιδο γεραδο πελασ ατιϖιδαδεσ οπεραχιοναισ 168.096 119.193
Φλυξο δε χαιξα δασ ατιϖιδαδεσ δε ινϖεστιmεντο:
Αθυισιο δε ιmοβιλιζαδο 12 (12.830) (9.817)
Αθυισιο δε ιντανγϖελ – (560)
Χαιξα λθυιδο απλιχαδο νασ ατιϖιδαδεσ δε ινϖεστιmεντο (12.830) (10.377)
Φλυξο δε χαιξα δασ ατιϖιδαδεσ δε φινανχιαmεντοσ:
Παγαmεντο δε πασσιϖο δε αρρενδαmεντο 26 (6.474) (5.312)
Αmορτιζαο δε εmπρστιmοσ ε φινανχιαmεντοσ 16 (46.000) (46.000)
Παγαmεντο δε διϖιδενδοσ 25 (71.921) (39.755)
Χαιξα λθυιδο απλιχαδο νασ ατιϖιδαδεσ δε φινανχιαmεντο (124.395) (91.067)
Αυmεντο δο χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα 30.871 17.749

Χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα εm 1≡ δε ϕανειρο 139.927 122.179
Χαιξα ε εθυιϖαλεντεσ δε χαιξα εm 31 δε δεζεmβρο 170.798 139.927

Ασ νοτασ εξπλιχατιϖασ σο παρτε ιντεγραντε δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ.

Cristiano Gonçalves Faria
Diretor Operacional

João Marcelo Alves da Silva
Diretor Superintendente

Vinicius Soares Alonso
Contador − CRC/SP 262123/O−0

Ασ Dεmονστρα⌡εσ Φινανχειρασ χοmπλετασ αχοmπανηαδασ δε συασ Νοτασ Εξπλιχατιϖασ ε Παρεχερ δοσ Αυδιτορεσ, εστο σενδο πυβλιχαδασ νο πορταλ δεστε ϕορναλ εm ηττπσ://εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ/πυβλιχαχοεσ/

Governo do Estado de São Paulo 
Companhia Paulista de Parcerias 

ASSEMBLEIAS
CNPJ 06.995.362/0001-46 - NIRE nº 35 300 317 220

AVISO

Acham-se à disposição do Acionista desta empresa, em sua sede social, Rua  

laiá, 126, 11° andar, Itaim Bibi, São Paulo - SP, os documentos a que se refere  

o artigo 133 da Lei Federal n° 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em  

31 de dezembro de 2025.

São Paulo

Arthur Luis Pinho de Lima - Presidente do Conselho de Administração

COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP

RIO PARANAPANEMA ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 02.998.301/0001-81 - NIRE 35.300.170.563 - Companhia Aberta

Edital de Convocação
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 30 de Abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Rio Paranapanema Energia S.A., sociedade por ações aberta, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, nº 418, 2º andar, CEP 04551-060, inscrita 
no Registro de Empresas sob o NIRE 35.300.170.563 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº 02.998.301/0001-81, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
como companhia aberta categoria “A” sob o código 1836-8 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 4º a 6º da Resolução 
da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente à 
distância e digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 10:00 horas (“Assembleia”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, incluindo o 
relatório da administração, o parecer dos auditores independentes e o parecer do Conselho Fiscal; (ii) aprovar 
a proposta de destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(iii) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) eleger membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Instruções e Informações Gerais: A Assembleia será realizada de modo 
exclusivamente à distância e digital, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio do sistema 
eletrônico (Microsoft Teams) a ser disponibilizado pela Companhia, nos termos previstos na Resolução  
CVM 81. O sistema de participação à distância adotado pela Companhia permitirá que seus acionistas 
participem da Assembleia ao acessarem a plataforma digital, desde que observadas as condições abaixo 
resumidas. As informações detalhadas relativas à participação na Assembleia por meio do sistema eletrônico 
estão disponíveis na proposta da administração para a Assembleia (“Proposta da Administração”) que poderá 
ser acessada por meio dos websites da Companhia (https://ri.ctgbr.com.br/assembleias-e-reunioes-de-
conselho-rio-paranapanema-energia), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(www.b3.com.br). Para participar, cada acionista deverá enviar solicitação de cadastramento por e-mail à 
Companhia, para o endereço eletrônico ri@ctgbr.com.br, até 28 de abril de 2026, anexando toda a 
documentação necessária (conforme indicada na Proposta da Administração) para permitir a participação do 
acionista na Assembleia. Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento no prazo acima 
referido não poderão participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, da Resolução CVM 81. 
Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a Companhia 
enviará, por e-mail, o link de acesso para participação do acionista por meio da plataforma digital somente 
àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link recebido pelos 
acionistas será pessoal e não poderá ser compartilhado sob pena de responsabilização. Nos termos do artigo 
30-A da Resolução CVM 81, a Companhia informa que não disponibilizará o Boletim de Voto a Distância, a 
menos que requisitado por acionistas titulares de 0,5% (meio por cento) do capital social. O percentual 
mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário ao pedido de instalação do Conselho 
Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por cento) das ações com direito a voto e/ou 1% (um por cento) das ações 
sem direito a voto. Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos websites da 
Companhia (https://ri.ctgbr.com.br/assembleias-e-reunioes-de-conselho-rio-paranapanema-energia), da CVM 
(www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
e cópia dos demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da Assembleia.

São Paulo, 27 de março de 2026
Márcio José Peres - Presidente do Conselho de Administração

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A.
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50 - NIRE 35.3.0056296-8 (B3: WEST3)

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
a Ser Realizada em 17 de Abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e dos arts. 4º a 6º da Resolução CVM nº 81, de 28 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo 
exclusivamente digital e a distância, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 17 de abril de 2026, às 10:00 horas (“AGE”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
da ordem do dia: (i) a proposta de redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de reais), sem o cancelamento de ações, mediante restituição aos seus acionistas, nos termos dos arts. 
173 e 174 da Lei das S.A., por considerá-lo excessivo para a realização de seus objetivos estratégicos, passando 
o capital social da Companhia dos atuais R$ 471.374.907,65 (quatrocentos e setenta e um milhões, trezentos e 
setenta e quatro mil, novecentos e sete reais e sessenta e cinco centavos), dividido em 11.109.348 (onze milhões, 
cento e nove mil, trezentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para 
R$ 411.374.907,65 (quatrocentos e onze milhões, trezentos e setenta e quatro mil, novecentos e sete reais e sessenta 
e cinco centavos), dividido em 11.109.348 (onze milhões, cento e nove mil, trezentas e quarenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Redução de Capital”); (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir a Redução do Capital; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
modo a refletir a alteração constante de (ii), acima, bem como realizar ajustes no Artigo 11, Parágrafo 2º, e Artigo 
25, Parágrafo 2º, de modo a corrigir o número do Artigo que contém a cláusula compromissória (Artigo 36) nas 
respectivas referências cruzadas; e (iv) a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos 
que se fizerem necessários à consecução das presentes deliberações. Instruções e Informações Gerais: A AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital e a distância, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio 
do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto por 
meio de Boletim de Voto (conforme abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. 
O sistema de participação a distância adotado pela Companhia permitirá que seus acionistas participem da AGE ao 
acessarem o Sistema Eletrônico, conforme definido na Proposta da Administração, divulgada ao mercado nesta data. 
A Companhia esclarece que entende mais adequado realizar as assembleias de modo exclusivamente digital, permitindo 
a participação daqueles não domiciliados no local ou nas proximidades da sede da Companhia. Para participar da 
AGE pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação, por e-mail, à Companhia, para o endereço 
ri@westwing.com.br, até o dia 15 de abril de 2026, às 10:00 horas, o qual deverá conter toda a documentação 
necessária, incluindo, mas não se limitando, a documentos de identificação, comprovante de titularidade das ações de 
emissão da Companhia e, se aplicável, instrumentos de representação, conforme indicado na Proposta da Administração 
para a AGE (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento e os 
documentos necessários no prazo acima e nas condições indicadas na Proposta da Administração, bem como 
aqueles que não atenderem tempestivamente às eventuais solicitações de complementação de documentos 
e esclarecimentos, não poderão acessar o sistema eletrônico para participação na AGE, nos termos da 
regulamentação aplicável e da Proposta da Administração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de 
segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para 
participação do acionista por meio do Sistema Eletrônico. Receberão tais instruções apenas os acionistas que tenham 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da Administração, com 
relação aos quais a Companhia verifique, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação 
(conforme indicados na Proposta da Administração). O link e a senha recebidos serão pessoais e não poderão 
ser compartilhados sob pena de responsabilização. Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto 
a distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantêm 
suas posições em custódia; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, 
qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível 
nos websites indicados abaixo (“Boletim de Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia, observados, em qualquer 
caso, os procedimentos previstos na Proposta da Administração, sendo que as instruções deverão ser recebidas 
até quatro (quatro) dias antes da data da AGE, ou seja, até 13 de abril de 2026 (inclusive), ou, nos casos (i) e 
(ii), outra data específica indicada pelos respectivos prestadores de serviço. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGE por meio do Sistema Eletrônico, bem como cópia dos 
demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGE.

São Paulo, 27 de março de 2026
Andre Machado Sanson de Oliveira - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Estado de São Paulo

Secretaria M. de Administração

AVISO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2026

Processo Eletrônico nº 4-000296/2025.
Objeto: Chamamento de interessados para credenciamento 
de empresa no ramo da construção civil – para seleção de 
empresa interessada na elaboração de projeto e construção 
de 122 (cento e vinte e duas) unidades habitacionais de 
interesse social, destinados ao público-alvo definido pelo 
Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei Federal 
n° 14.620/2023, com recursos do Fundo de Arrecadamento 
Residencial (FAR), com base no art. 79, inciso II da Lei nº 
14.133/2021.
Os envelopes contendo os “documentos de habilitação” e 
a “proposta técnica” deverão ser entregues pessoalmente 
ou enviados tempestivamente por via postal, na Gerência 
de Licitação e Compras, localizada na Rua Monsenhor 
Córdova, nº 210, Centro, CEP 19.900-103, Ourinhos/SP ou 
por e-mail: comissao.contratacao@ourinhos.sp.gov.br até o 
dia 16/04/2026 às 09h00.
A sessão pública para abertura dos envelopes ocorrerá no dia 
16/04/2025 às 09h00, na Gerência de Licitação e Compras, 
localizada na Rua Monsenhor Córdova, nº 210, Centro.
O edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiridos 
gratuitamente através do site: www.ourinhos.sp.gov.br.

Ourinhos, 26 de março de 2026.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

Estado de São Paulo
Secretaria M. de Administração

REAVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público para conhecimento de todos os 
interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO com critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE.
Pregão Eletrônico nº 03/2026.
Processo Administrativo Eletrônico nº 
4-000049/2025.
Objeto: Contratação de empresa especializada em 
locação de equipamentos de informática e solução de 
outsourcing de impressão, serviços de manutenção 
corretiva e fornecimento de peças e suprimentos 
necessários para manter o funcionamento dos 
equipamentos.
Data limite para recebimento das propostas: 
16/04/2026 até as 08h59min.
Data de abertura da sessão pública: 16/04/2026 às 
09:00 horas.
Realização através do Portal de Compras da 
Prefeitura de Ourinhos-SP: portaldecompras.ourinhos.
sp.gov.br/ampregao.
O edital e seus anexos poderão ser examinados e 
adquiridos gratuitamente através do site: www.ourinhos.
sp.gov.br e no Portal de Compras.

Ourinhos, 26 de março de 2026.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ Ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΦΦΜ 3455/2026
Α Φυνδαο Φαχυλδαδε δε Μεδιχινα, εντιδαδε δε διρειτο πριϖαδο σεm φινσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, 
σιτυαδο να Αϖενιδα Dρ. Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο ΜΕΝΟΡ 
ΠΡΕ∩Ο ΓΛΟΒΑΛ παρα χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα νο σερϖιο δε Θυαλιφιχαο δε Dεσεmπενηο ε ΝΡ13, χυϕοσ δεταληεσ εστο 
δισπονϖεισ νο σιτε δο ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ ε Χοντραταο δα ΦΦΜ.

B40 ECONOMIA&NEGÓCIOS SEXTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2026 O ESTADO DE S. PAULO
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Λδερ εm χοντεδο δε 

εχονοmια & νεγ⌠χιοσ.

ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
⊃ ΠΟΣΙΧΙΟΝΑΜΕΝΤΟ
DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΟΝDΕ 

ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ ΒΥΣΧΑΜ ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

Α φορα δο Εσταδο

Ιmπαχτοσ/mσ

+56 ΜΜ

Dε υσυ〈ριοσ νιχοσ

+27,5 ΜΜ

Fontes: Google AnalyΚcs dez/25 − Mídias Sociais − Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (TwiDer) 

em 15/12/25 − Jornal: versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO − set/25).

Λδερεσ ε φορmαδορεσ 

δε οπινιο λεεm ο  

Εσταδο διαριαmεντε.

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com invesΚdores.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto onde especificamente indicado de outra forma)

SUZANO HOLDING S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 60.651.809/0001-05

31/12/2025
Resultado do exercício 3.989.587
 Constituição de reserva legal - 5% 199.480
 Constituição de reserva de incentivos fiscais reflexa 63.818
Base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 3.726.289
Dividendos mínimos obrigatórios propostos - 25% 931.573
Dividendos antecipados 438.471
Reserva de lucros a realizar (1) 493.102
Resultado remanescente 2.794.716
 Reserva para aumento de capital - 90% 2.515.244
 Reserva estatutária especial - 10% 279.472
(1) A Companhia constitui a reserva de lucros a realizar, correspondente ao lucro não 
realizado financeiramente, proveniente do recebimento dos dividendos da Suzano, que 
distribui pelo critério de 10% da geração de caixa operacional consolidado no exer cício 
e não pelo critério de 25% do lucro do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, conforme estabelecido no seu estatuto social dos dois critérios o menor.
5.3 Reservas: 5.3.1 Reservas de capital: A reserva de capital é composta pelos 
ganhos de variação de participação em controlada. 5.3.2 Reservas de lucros: São 
constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a destinação para 
pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a destinação para as 
diversas reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) Legal: constituída na 
base de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76 
e limitado a 20% do capital social. A utilização desta reserva está  restrita à 
compensação de prejuízos e ao aumento de capital social e visa assegurar a 
integridade do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo 
dessa reserva é de R$199.480 e em 31 de dezembro de 2024 era de R$483.458. 
(ii) Para aumento de capital: constituída na base de até 90% do saldo remanescente 
do lucro líquido do exercício e limitado a 80% do capital social, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia, após a destinação à reserva legal e dividendos 
mínimos obrigatórios. A constituição desta reserva visa assegurar à Companhia 

adequadas condições operacionais. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
o saldo desta reserva é de R$2.550.397 e em 31 de dezembro de 2024 era de 
R$919.992. (iii) Estatutária especial: constituída na base de 10% do saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício e objetiva garantir a continuidade da 
distribuição de dividendos, até atingir o limite de 20% do capital social. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo dessa reserva é de R$283.378 e em 31 
de dezembro de 2024 era de R$606.404. (iv) Incentivos fiscais reflexa: são as 
subvenções governamentais concedidas à Suzano, na forma de incentivos fiscais, 
reconhecidas de maneira reflexa pela Companhia na proporção de sua participação 
no Capital Social da controlada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o 
saldo dessa reserva é de R$433.418 e em 31 de dezembro de 2024 era de 
R$369.600. (v) Reserva de lucros a realizar: constituída nos termos do artigo 197 da 
Lei nº 6.404/76, correspondente ao lucro não realizado financeiramente, e que 
quando realizados, e que não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, sejam acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo dessa reserva é de 
R$493.102 e em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 1.340.824. O saldo acumulado 
de reserva de lucros não superou os limites estabelecidos no estatuto da Companhia. 
5.4 Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia registrou nesta rubrica do 
balanço as contrapartidas dos ajustes do custo atribuído quando da adoção das 
IFRS em 1º de janeiro de 2009 na Suzano. A movimentação desta rubrica ocorre pela 
realização dos itens do imobilizado, bem como, demais contrapartidas decorrentes 
da aplicação das IFRS. Adicionalmente, nesta rubrica são registradas as variações 
cambiais de controladas no exterior, o ganho (perda) com a atualização dos passivos 
atuariais e o resultado com a conversão das debêntures da 5ª emissão em ações 
com Partes Relacionadas, líquidos do imposto de renda e contribuições sociais 
diferidos da Suzano, e pelos ganhos e perdas de variação de participação decorrente 
de recompra de ações da controlada Suzano. 6. Evento subsequente: 6.1 
Contratação de linha de crédito: Em 5 de fevereiro de 2026, a Suzano concluiu a 
contratação de uma nova linha de crédito rotativo (Re volving Credit Facility) através 

de sua subsidiária Suzano International Finance B.V., substituindo a linha de crédito 
rotativo vigente desde fevereiro de 2022, aumentando o total disponível em linhas de 
crédito rotativo de US$1.275.000 para US$1.775.000 (equivalentes a R$9.766.760). 
A contratação da nova linha tem por objetivo ampliar a já robusta posição de liquidez, 
proporcionando maior flexibilidade do caixa ao longo dos próximos anos. O valor 
contratado de US$1.775.000 tem prazo de disponibilidade até fevereiro de 2031. O 
custo de manutenção (commitment fee), caso a linha não seja desembolsada, será 
de 0,27% a.a., e caso a linha seja desembolsada, será de SOFR+ 0,90% a.a. 
6.2 Programa de recompra de ações: Em 10 de fevereiro de 2026, o Conselho de 
Administração da Suzano aprovou o novo programa de recompra de ações, no qual, 
poderá adquirir até o máximo de 40.000.000 (quarenta milhões) ações ordinárias de 
sua própria emissão com prazo máximo para realização de 18 meses. As operações 
serão realizadas na B3, a preços de mercado, à conveniência da Suzano, tendo em 
vista o valor de cotação de suas ações, podendo as ações adquiridas serem 
mantidas em tesouraria, canceladas e/ou alienadas posteriormente. 6.3 Emissão de 
cédula de produto rural com liquidação financeira (“CPR-Fs”): Em 05 de março 
de 2026 o Conselho de Administração da Suzano aprovou a realização da 2ª 
emissão de 2.500.000 de cédula de produto rural com liquidação financeira 
(“CPR-F”), escriturais, em até duas séries da Suzano, com valor nominal unitário de 
R$1, totalizando R$2.500.000. Serão emitidas no máxi mo na primeira série 1.500.000 
de CPR-Fs equivalentes a R$1.500.000 e no mínimo na segunda série 1.000.000 de 
CPR-Fs equivalente R$1.000.000. 6.4 Emissão de debêntures: Em 05 de março de 
2026 o Conselho de Administração da Suzano aprovou a realização da 12ª emissão 
de 179.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em série única da Suzano, com valor nominal unitário de R$1, totalizando R$179.000. 
6.5 Venda da participação na controlada Premesa S.A.: Em 09 de março de 2026 
a Companhia alienou a participação total da sua controlada Premesa S.A., 
representada por 21.572 ações ordinárias para IPLF Holding S.A., pelo valor de 
R$2.926 a ser pago até 31 de dezembro de 2026.

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre estas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços: 
https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/ e https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx?tipoconsulta=CVM&codigoCVM=9067.
O referido relatório do auditor independente sobre estas demonstrações financeiras foi emitido em 18 de março de 2026, sem modificações.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

VAMOS LOCAÇÃO DE CAMINHÕES, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A. 

risco significativo de resultar em um ajuste material são os mesmos divulgados nas últimas demonstrações financeiras anuais 
individuais e consolidadas, publicadas em 25 de março de 2025.
3.1. Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Consolidação - determinação 
se a Companhia detém de fato controle sobre uma investida; b) Tratamento de arrendamento financeiro ou operacional - 
determinação das políticas comerciais e histórico operacional dos ativos locados. c) Demonstrações dos fluxos de caixa - 
Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras): o Grupo Vamos classifica os títulos, valores mobiliários e 
aplicações financeiras como atividades operacionais devido a utilização desses recursos a curto prazo para liquidação de 
fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalidade de investimentos de longo prazo e são utilizados 
constantemente no ciclo operacional da Companhia.
3.2. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: a) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber: mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; 
b) Imobilizado: definição do valor residual, da via útil e da taxa de depreciação; c) Perdas por redução ao valor recuperável 
de ativos intangíveis: teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis; d) Imposto de renda e contribuição social diferidos: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; 
e) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; f) Instrumentos financeiros derivativos: 
determinação dos valores justos;
a) Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividendo 
mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: (i) 5% destinados à constituição de reserva legal; 
e (ii) Importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios 
anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de capital para contribuição de 
uma reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. O Estatuto Social da Companhia permite, ainda, 
distribuições de dividendos intercalares e intermediários, podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os juros 
sobre capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido, aplicando-se a variação da taxa de juros de longo 
prazo (TJLP) do exercício.

O pagamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros 

acumulados e reserva de lucros.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 328.702 380.974
Lucro base reserva legal 328.702 380.974
Reserva Legal - 5% (i) (16.435) (19.049)
Base de cálculo dos dividendos 312.267 361.925
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 78.067 90.481
Dividendos mínimos obrigatórios por ação (Em R$) 0,07 0,08

(i) A Companhia não constituiu reserva legal no presente exercício, uma vez que o montante da reserva legal acrescida do 

montante da das reservas de capital excede 30% do capital social. Na data de 02 de maio de 2025 a companhia realizou a liqui-

dação dos dividendos declarados no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 249.104. Para o exercício 

findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o cálculo e a movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio estão de-

monstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Juros sobre 

capital próprio
Dividendos 

a pagar Total
Juros sobre 

capital próprio
Dividendos 

a pagar Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 299.491 – 299.491 300.174 – 300.174
Juros sobre capital próprio declarados 290.000 – 290.000 290.501 – 290.501
Distribuição de lucros – 980.000 980.000 – – –
Juros sobre capital próprio pagos (299.491) – (299.491) (300.174) – (300.174)
Dividendos realizados – (980.000) (980.000) – – –
Imposto de renda retido na fonte (40.896) – (40.896) (40.895) – (40.896)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 249.104 – 249.104 249.606 – 249.606
Juros sobre capital próprio declarados (i) 150.000 – 150.000 150.821 – 150.821
Distribuição de lucros – – – – 2.542 2.542
Juros sobre capital próprio pagos (249.104) – (249.104) (249.104) – (249.104)
Imposto de renda retido na fonte (21.236) – (21.236) (21.236) – (21.236)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 128.764 – 128.764 130.086 2.542 132.628

(i) Do montante constituído de juros sobre capital próprio R$ 72.401 refere-se ao valor a pagar para sua controlada SIMPAR, con-

forme apresentado na nota explicativa 22.1.
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RELATÓRIOS E PARECERES

Relatório do auditor independente

O relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes Ltda. em 25 de março de 2025, sem modificações. O relatório completo pode ser encontrado nos seguintes 
endereços eletrônicos:

• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

• https://ri.grupovamos.com.br/informacoes-financeiras/resultados-trimestrais/

• https://sistemas.cvm.gov.br/

• https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

O ESTADO DE S. PAULO SEXTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS B39


